
Prefeitura da Estância Turística de São Roque
Gabinete da Prefeitura

São Roque - 'A Terra do Vinho e Bonita por Natureza'

OF N° 189/2021/GP

São Roque, 17 de março de 2021.

Assunto: Campanha de Vacinação contra a Covld-19

Ref.: Ofício Vereador N° 440/2021 (CAR - Vacinação)

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

Venho, por meio deste, encaminhar aos nobres Vereadores, membros da

CAR - Vacinação, a resposta técnica ao Oficio Vereador N° 440/2021.

Na certeza de que dará especial atenção a este Ofício, renovo meus votos

de elevada estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

MARCOS AUGUSrqi^A HENRI^I^S DE ARAÚJO
Prefeito da Estância Turística de São Roque

Aos Excelentíssimos Senhores Vereadores

Membros da Comissão de Assuntos Relevantes - Vacinação da
Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque

Rua São Paulo, n° 966, Taboão - Telefone: (11) 4784-8523
CEP 18135-125 - São Roque/SP - www.saoroque.sp.qov.br

E-mails: qabinete@saoroque.sp.qov.br: secretariaqp@saoroque.sp.qov.br.
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Prefeitura da Estância Turística de São Roque
Gabinete do Prefeito

São Roque - 'A Terra do Vinho e Bonita porNatureza'

MEM N° 65/2021/GP

faina '«»

São Roque, 26 de fevereiro de 2021.

Assunto: Encaminha Ofício Vereador N° 440/2021

ilustríssimo Senhor Diretor,

Opresente memorando tem por finalidade encaminhar o Ofício Vereador
N° 440/2021, protocolado sob on° 3644/2021 e elaborado pela Comissão de Assuntos
Relevantes (CAR), instituída pela Poder Legislativo para acompanhar o Plano de
Vacinação contra a Covid-19 no Município, a fim de responder as questões dos
Vereadores.

Na certeza de que este memorando será atendido, na medida do possível,
com brevidade, renovo meus protestos de elevada estima e consideração.

Atenciosamente,

DANIELI DE CASTRO

Chefe de Gabinete

Ao

Ilustríssimo Senhor

JOÃO GABRIEL VIEIRA
MD. Diretor do Departamento de Saúde da
Estância Turística São Roque - SP

Rua São Paulo, n° 966, Taboão - Telefone: (11) 4784-8523
CEP 18135-125- São Roque/SP - www.saoroque.SD.aov.br

E-mails: gaMlg-te@saoroque.sp.qov-br: secretariaqp@saoroaue.sp.aov.br.



P.E.T.S.R. SffiUICC DE PROTOuüü E SSUIV I1-FEU-282Í lg:33 90i25b lã

Q/ííímdct^va/cia. ^â^ân<>ia (^a/Málíca cie (^ao-
Rua Sâo Paulo, 355 - Jd. Renê - CEP 18135-125 - Caixa Postal 80 - CEP 18130-970

CNPJ/MF: 50.804.079/0001-81 - Fone: (11) 4784-8444 - Fax: (11) 4784-8447
Site: www.camarasaoroque.sp.gov.br | E-mall: camarasaoroaue@camarasaoroaue.SD.aov.br

São Roque - 'A Terra do Vinho e Bonita por Natureza'

OFICIO VEREADOR N° 440/2021 .

(CAR-VACINAÇÃO) /j? FcSha *
•• t\

.53?

C\i
cr
CM

' «ON

Ss
CD

OtD
cy>
Slííl
O

^ 2.
o 2*

0 O

CM O

São Roque, 05 de fevereiro de 2021.

Excelentíssimo Senhor Prefeito,

CM ÊVimos por melo deste cumprimentá-lo e, como is
<D

ço c

componentes da Comissão de Assuntos Relevantes - CAR, Instituída para | ®
acompanhar o Plano de Vacinação contra a Covld-19 no Município, solicitar os

informações referentes ao processo de desenvolvimento, elaboração e
execução da etapa de imunização do Município. m1
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8?Considerando a atual situação vivenclada não só em o|
nosso Município, como em mais de 200 países, a nova Covld-19, doença ag
provocada pelo Coronavírus, alcançou escala global, tomando se uma Pandemia |i
Mundial. Atentando-se a todos os esforços para os estudos e produção das ||
vacinas, assim como o Inicio da vacinação da população, é Inegável a ||
Importância em acompanhar e fiscalizar esse estágio. O) 8
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CO , -Posto Isto, esta Comissão requer que seja

encaminhada as Informações pertinentes aos seguintes questionamentos:

SOBRE AVACINAÇÃO:

1. Informar se o Poder Executivo tem conhecimento

que o Governo Federai criou o "vadnômetro| ^
uma ferramenta alimentada diretamente com as 1.2
informações de vacinação^ por meio de uma Sf
plataforma digital Integrada para monitorar toda |
a campanha na imunização contra a COVID-19
(como exemplo vemos o Vacinômetro da página
Oficiai da Secretaria de Minas Gerais).

2. Se Afirmativo^ o Chefe do Executivo tem a
intenção de disponibiiizar a população do nosso
Município aigum tipo de ferramenta com as
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atualizações diárias de informações sobre a
quantidade de pessoas vacinadas^ doses
recebidas^ doses aplicadas, grupo prioritários que S
estão sendo imunizados, entre outros?

cadastro de vacinação.

exigidos e se foi adotado um procedimento
padrão no Município no ato da Imunização. | i

5. Informar quai o Piano de Vacinação está sendo

3. Informar se está sendo realizado aigum tipo de gS
•^co

4. Se afirmativo, discorrer como omesmo funciona, líG
quais os dados ou documentos estão sendo
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seguido peio Poder Executivo em nosso |̂
Município (Piano Nacional de Imunização ou o|
Piano São Pauio). g1

< 0

6. Informar como está sendo realizado o controle > 1
das doses que estão chegando do Governo do
Estado em nosso Município, em reiação a 81
distribuição da parte que é encaminhada a rede s |
particular e a partequecontinua na rede pública. ^1

0
c ü
0T7, Da totalidade das vacinas que chegaram ao ||

nosso Município, informarquantas doses são das !>§
marcas CORONA VAC e ASTRAZENECA.

8. Informar sobre o planejamento de vacinação dos
serviços extremamente essenciais ao nosso
Município, porém não considerados linha de
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frente" (Policia, Guarda, Bombeiros, Profissionais .2 ®
da Educação). 0
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9. Informar sobre o planejamento de vacinação e
documentação dos Profissionais da Educação
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10. Informar se já foram vacinados todos os
profissionais considerados Unha de frente da ^
Saúde, assim como a quantidade de doses que
foi utilizada nessa etapa, nomes, cargos de
ocupação e iocai de trabalho dos mesmos, bem
como a descrição de quantos eram profissionais
da rede pública e quantos das redes particulares.
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11. Informar se houve algum caso de imunização em
pessoas que estão fora dos grupos prioritários do
momento (aigum caso de exceção). 2

12. Se positivo, informar o motivo do mesmo ter
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13. Informar se o Município chegou a desenvolver §5
um Piano Municipal de Vacinação. | ffi

14. Em caso positivo encaminhar cópia, informando
datas e grupos a serem vacinados, ioem como
informar se a Prefeitura está preparada para
cumprir o cronograma estipulado por esse Piano. | ®

" S
15. Informar se existe um tempo exato de intervalo

entre uma dose e outra da vacina. o|

16. Se afirmativo, quai é esse tempo, assim como, <|
na existência de diferentes marcas da vacina,
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17. Informar se existem datas certas estabelecidas RS

peio Governo do Estado para o envio das vacinas
ao nosso Município ou essas entrega estão ||
acontecendo aleatoriamente.

SOBRE OS TESTES:
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1. Informar como o Poder Executivo procedeu -gf
sobre a compra dos testes utilizados na testagem f §
do Covid-19. ^

-1
2. Enviar cópias de editais de pregão, licitação (ou ê r
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o meio utilizado para aquisição dos testes), | °
vaiores (notas das compras com o vaiorpago por
unidade e totai).

3. Enviar cópias de Planilha com a quantidade de
pessoas testadas (nomes, cargos de ocupação e
iocai de trabalho dos mesmos).

4. Informar como foi realizado o processo de
testagem e o controle que foi feito em reiação ao
cadastro dos testados, assim como, após os
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resultados dos testes, como procedeu-se aos
casos de testados positivos.

SOBRE QUILOMBOLAS:
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1. Informar se existe um planejamento voltado
exclusivo para a vacinação dos Quiiomboias do
nosso Município. | g,

2. Informar se o Poder Executivo pretende, assim li
c\j o

como o Governo do Estado de São Pauio, sgC\J g

determinar a inclusão dos Quiiomboias entre os i|
grupos prioritários na primeira fase de 12
imunização. <=

«I
3. Informar se o Poder Executivo tem 8|

'I
< ê

documento encaminhado as Prefeituras peio
INCRA- Instituto Nacional de Colonização e o|
Reforma Agrária, que defíne as famílias que §|
poderão servacinadas (critérios, geneaiogia). õ|

4. Se Afirmativo, enviar uma cópia do documento ||
assim como de todos os anexos para que a l|
Comissão possa fícar a par de todos os l|
detalhamentos nesse processo de imunização
dessa população. l i

(O jg

5. Informarse a prefeitura iniciou a vacinação de «i
grupos quiiomboias. ||

6. Se afirmativo, quai critério utilizado.
7. Informar se a prefeitura acredita que terão

vacinas suficientes para vacinar todos os
quiiomboias. ||

8. Caso negativo se existe possibilidade de | o
diálogo com governo do estado para ^1
conseguir, haja vista que faz parte do Piano >531
Estadual de imunização. %

conhecimento, assim como acesso, ao q

Na certeza de que dispensará especial atenção a
este Ofício, desde já agradeço, renovando meus mais sinceros protestos de
elevada estima e de distinta consideração.
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Atenciosamente,
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DIEGO GOUVEIA DA COSTA 1̂
(PRESIDENTE)

Vereador §5
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NEWTON DIAS BASTOS PAULO ROGÉRIO NOGGERINI JÚNIOR
(VICE-PRESIDENTE) (RELATOR) 51

Vereador Vereador
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ROGÉRIO JEAN DA SILVA MARCOS ROBERTO MARTINS ARRUDA

(MEMBRO) (MEMBRO) <|
Vereador Vereador

Ao ^
Excelentíssimo Senhor ||
MARCOS AUGUSTO ISSA HENRIQUES DE ARAÚJO
DD. Prefeito da Estância Turística de São Roque - SP
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PREFEITURA PA ESTANC

TURÍSTICA PE SÃO ROQUE

DEPARTAMENTO DE SAÚDE

São Roque, 02 de Março de 2021.

MEMORANDO 114/2021

De: Departamento de Saúde
Para: Gabinete do Prefeito

Ref.: OFÍCIO VEREADOR N° 440/2021 (CAR - VACINAÇÃO) - Protocolo 3644/2021

CONSIDERANDO o OFÍCIO VEREADOR N° 440/2021 o qual "solicita informações referentes
ao processo de desenvolvimento, elaboração e execução da etapa de imunização do Município",
seguem as respostas dos questionamentos:

1. Informar se o Poder Executivo tem conhecimento que o Governo Federal criou o
"vacinômetro", uma ferramenta alimentada diretamente com as informações de
vacinação, por meio de uma plataforma digital integrada para monitorar toda a
campanha na imunização contra a COVID-19 (como exemplo vemos o Vacinômetro da
página Oficial da Secretaria de Minas Gerais).
R: Sim, temos conhecimento.

2. Se Afirmativo, o Chefe do Executivo tem a intenção de disponibilizar a população do
nosso Município algum tipo de ferramenta com as atualizações diárias de informações
sobre a quantidade de pessoas vacinadas, doses recebidas, doses aplicadas, grupo
prioritários que estão sendo imunizados, entre outros?
R: O município da Estância Turística de São Roque implantou o "Vacinômetro" em
Janeiro de 2021, e o disponibiliza nosite e nas mídias sociais da prefeitura.

3. Informar se está sendo realizado algum tipo de cadastro de vacinação.
R: Os pré-cadastros estão sendo realizados pelo site www.vacinaia.sp.qov.br, e nas
unidades de saúde do município, estão sendo realizados os cadastros dos idosos
acamados e com dificuldade de locomoção para que possam estar recebendo a dose da
vacina em casa.

4. Se afirmativo, discorrer como o mesmo funciona, quais os dados ou documentos estão
sendo exigidos e se foi adotado um procedimento padrão no Município no ato da
Imunização.

R: Os pré-cadastros são realizados no site www.vacinaia.sp.qov.br pelos proprios
usuários. Nas unidades de saúde, podem ser realizados por terceiros munidos de
documentos pessoais do idoso acomodo ou com dificuldade de locomoção,
conversando diretamente com os responsáveis das unidades desaúde.
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Informar qual o Plano de Vacinação está sendo seguido pelo Poder Executivo em nosso
Município (Plano Nacional de Imunização ou Plano São Paulo).
R: Omunicípio daEstância Turística de São Roque segue os critérios do Piano São Pauio
de Vacinação.

Informar como está sendo realizado o controle das doses que estão chegando do
Governo do Estado em nosso Município, em relação a distribuição da parte que é
encaminhada a rede particular e a parte que continua na rede pública.
R: l^õo há a distribuição de doses para a rede privada. Quando necessário, as equipes
da Vigiiância Epidemioiógica desiocam-se para a rede particuiar do município para
reaiizar a vacinação, obtendo assim um controie mais rígido das doses apiicadas.

Da totalidade das vacinas que chegaram ao nosso Município, informar quantas doses são
das marcas CORONAVAC e ASTRAZENECA.
R. Omunicípio da Estância Turística de São Roque, recebeu até a data de 02/03/2021,
8050 doses de vacina, sendo 1870 da AstraZeneca (Oxford/Fiocruz) e 6180 da
CoronaVac (Sinovac/Butantan).

Informar sobre o planejamento de vacinação dos serviços extremamente essenciais ao
nosso Município, porém não considerados "linha de frente" (Policia, Guarda, Bombeiros,
Profissionais da Educação).
R. Omunicípio da Estância Turística deSão Roque segue rigorosamente as diretrizes do
Piano São Paulo de Vacinação, onde até o momento são os grupos prioritários os
trabalhadores desaúde, indígenas, quiiombolas e idosos acima de 77anos.

Informar sobre o planejamento de vacinação e documentação dos Profissionais da
Educação Física.

R: Os profissionais de Educação física foram imunizados de acordo com a programação
do Plano São Pauio. Para a vacinação desses profissionais, énecessário a apresentação
de documentos pessoais com foto, CPF, comprovante de endereço atualizado. Cartão
SUS e comprovante de vínculo trabalhista em área de saúde.

Informar se já foram vacinados todos os profissionais considerados linha de frente da
Saúde, assim como a quantidade de doses que foi utilizada nessa etapa, nomes, cargos
de ocupação e local de trabalho dos mesmos, bem como a descrição de quantos eram
profissionais da rede pública e quantosdas redes particulares.
R: Osprofissionais de saúde foram vacinadosde acordo com as diretrizesdo Plano São
Pauio de Imunização, e os que ainda por algum motivo não foram imunizados, podem
se dirigir ao Prédio da Vigiiância em Saúde para receber informações de quando novas
doses serão disponibilizadas e assim serem vacinados, se estiverem dentro dos critérios
estabelecidos. Atéo momento foram imunizados 3076profissionais de saúde.
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Em relaçao a listagem com os dados dos imunizados, é legalmente vedada. Tal
vedação decorre das disposições contidas na Lei Gerai de Proteção de Dados (LGPD) -
Lei ne 13.709/2018, notadamente em seu art. 59 u, que estabelece que os dados
referentes asaúde são tidos como sensíveis. Os dados pessoais sensíveis não podem ser
pubiicizados e estão sujeitos a tratamentos específicos. No caso dos dados relativos à
saúde, certo éque são de acesso exclusivo dos profissionais da área, aos quais incumbe
a tutela da saúde pública. Segue lei em anexo.

Informar se houve algum caso de imunização em pessoas que estão fora dos grupos
prioritários do momento (algum caso de exceção).
R: Sim.

Se positivo, informar o motivo do mesmo ter ocorrido.
R: Conforme orientações recebidas via informe técnico da ANViSA, é importante não
desprezar doses após ofrasco "muitidose" ter sido iniciado, sendo assim, as sobras de
doses dos frascos foram dispensadas aos idosos acima de 60 anos com cadastros ativos
nas unidades de saúde;

Informar se oMunicípio chegou adesenvolver um Plano Municipal de Vacinação.
R: Sim.

Em caso positivo encaminhar cópia, informando datas egrupos aserem vacinados, bem
como informar se aPrefeitura está preparada para cumprir ocronograma estipulado por
esse Plano.

R: Segue piano em anexo.

Informar se existe um tempo exato de intervalo entre uma dose e outra da vacina.
R: Sim.

Se afirmativo qual é esse tempo, assim como, na existência de diferentes marcas da
vacina, informar se esse tempo seria o mesmo para todas.
R: Ointervalo da Coronavac é entre 14e 28 dias, e o intervalo daAstraZeneca é entre 4
e 12 semanas.

Informar se existem datas certas estabelecidas pelo Governo do Estado para o envio das
vacinas ao nosso Município ou essas entregas estão acontecendo aleatoriamente.
R: Não existem datas estabelecidas paraoenvio das vacinas. As entregas ocorrem de
acordo com ocronogramafornecido e divulgado pelo Piano de Vacinação.
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SOBRE 05 TESTES:

1.

2.

3.

4.

Informar como o Poder Executivo procedeu sobre a compra dos testes utilizados na
testagem do Covid-19.

R: Os testes foram adquiridos em 2020 após opregão eletrônico 058/2020, conforme
ATA de registros de preço N'159/2020 em anexo. Foram solicitados até o momento
11.300 testes. Na atual administração, mais precisamente apartir de 2021, não foram
solicitados testes desta ATA, onde os mesmos estão sendo disponibilizados pelo
Instituto Butantan sem custo para a administração atual.

Enviar cópias de editais de pregão, licitação (ou o meio utilizado para aquisição dos
testes), valores (notas das compras com ovalor pago por unidade etotal).
R:Seguem documentações em anexo.

Enviar cópias de Planilha com a quantidade de pessoas testadas (nomes, cargos de
ocupação e local de trabalho dos mesmos).
R. Os testes no município são realizados sobre demanda, portanto não existe uma lista
específica de controledas pessoas que realizam os testes.

Informar como foi realizado o processo de testagem e o controle que foi feito em
relação ao cadastro dos testados, assim como, após os resultados dos testes, como se
procedeu aos casos de testados positivos.
R: Existem dois tipos principais de testes que são utilizados de acordo com demanda
solicitada, que são:

A) RT-PCR: Constata a presença do material genético do Sars-Cov-2 na
amostra do paciente. Por isso, o ideal é que seja feito na primeira semana de
sintomas, de preferência não ultrapassando o12^ dia. Éque nesse período a carga
vira! está mais elevada, o que permite detectar o RNA do SARS-CoV-2 na amostra
analisada. Omaterial de escolha para análise é a secreção respiratória, colhida no
nariz e na garganta por meio do swab, instrumento semelhante a um cotonete.
Esse é o testeutilizado naSanta Casa deSão Roque parapacientes sintomáticos.

B) Imunoiágicos/Testes Rápidos: Esse tipo de teste não detecta o vírus,
mas sim a presença de anticorpos, isto é, a resposta do nosso organismo frente à
infecção. Ou seja, identifica Já teve contato com o Sars-Cov-2 ou quem Já teve a
doença. Após alguns dias do aparecimento da doença, a quantidade de vírus vai
diminuindo e começam a surgir os anticorpos - por essa razão, nesse exame a
amostra de sangue deve ser coletada após sete ou dez dias dos sintomas. O nome
técnico é teste de imunocromatografia de fluxo lateral. Recebe essa denominação
porque o resultado corresponde a uma alteração de cor quando o sangue colhido
entra em contato com o reagente.
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Aamostra e obtida por meio de uma pequena incisão na ponta do dedo e colocada
num kit, com indicação visual do resultado. Esse teste éoé utilizado nas unidades de
saúde em consultas de enfermagem, nos pacientes que irão passar por consultas no
SISO eem funcionários na Prefeitura de São Roque, esempre em assintomáticos.

Em ambos os casos que os testem sejam positivos, seguem-se todos os protocolos
definidos conforme diretrizes do Ministério da Saúde, que podem ser locaiizadas no site
nttps://coronavirus.saude.aov.br/Drofissionai-aestnr.

Em relação a listagem com os dados dos imunizados, é legalmente vedada. Tal
vedaçao decorre das disposições contidas na Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) - Lei
n^ 13.709/2018, notadamente em seu art. 5^, Ji, que estabelece que os dados referentes à
saúde sao tidos como sensíveis. Os dados pessoais sensíveis não podem ser publicizados e
estão sujeitos a tratamentos específicos. No caso dos dados relativos àsaúde, certo éque
sao de acesso exclusivo dos profissionais da área, aos quais incumbe a tutela da saúde
publica. Segue lei em anexo.

SOBRE QUILOMBOLAS:

1.

3.

Informar se existe um planejamento voltado exclusivo para a vacinação dos
Quilombolas do nosso Município.
R: Sim.

Informar se oPoder^Executivo pretende, assim como oGoverno do Estado de São Paulo,
determinar a inclusão dos Quilombolas entre os grupos prioritários na primeira fase de
imunização.

R: Apopulação quilombola do município recebeu a primeira dose da imunização
conforme os critérios do Plano São Paulo de Vacinação.

Informar se o Poder Executivo tem conhecimento, assim como acesso, ao documento
encaminhado as Prefeituras pelo INCRA- Instituto Nacional de Colonização e Reforma
Agrária, que define as famílias que poderão ser vacinadas (critérios, genealogia).
R: Foi-nos enviado um ofício pelo referido grupo com uma listagem da população
quilombola cadastrado nesse município.
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Se afirmativo, enviar uma cópia do documento assim como de todos os anexos para que
aComissão possa ficar apar de todos os detalhamentos nesse processo de imunização
dessa população.

R: Em relaçao a listagem com os dados dos imunizados, é legalmente vedada. Tal
vedaçao decorre das disposições contidas na Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) -
Lei n? 13.709/2018, notadamente em seu art. 5^, li, que estabelece que os dados
referentes asaúde são tidos como sensíveis. Os dados pessoais sensíveis não podem
ser pubhcizados e estão sujeitos a tratamentos específicos. No caso dos dados
relativos àsaúde, certo éque são de acesso exclusivo dos profissionais da área, aos
quais incumbe a tutela dasaúde pública. Segue lei em anexo.

Informar se aprefeitura iniciou avacinação de grupos quilombolas.
R: A vacinação do referido grupoJáfoi iniciada.

Se afirmativo, qual critério utilizado.
R. Omunicípio recebeu 140 doses destinadas acomunidade quilombola, quantitativo o
qual nao abrange todos, uma vez que constam duas comunidades cadastradas.
Utilizamos ocritério de vacinar os idosos acima de 60 anos que vivem na comunidade
EM ACORDO com os líderesdo grupo.

Informar se a prefeitura acredita que terão vacinas suficientes para vacinar todos os
quilombolas.
R: Não recebemos quantitativo suficiente para a população quilombola residente no
município.

Caso negativo se existe possibilidade de diálogo com governo do estado para conseguir,
haja vista que faz parte do Plano Estadual de imunização.
R: Omunicípio entrou em contato com a Grupo de Vigilância Epidemiológica (GVE)
responsável por nossa região para verificar a possibilidade do envio de mais doses
para destinar a este grupo prioritário, onde ainda não nosfoi dado um retorno.

Sem mais para o momento, apresento protestos de consideração.

Joqo

Diretor do

Gabriel Vieira

epartamento de Saúde
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NOTA A RESPEITO DOS DADOS PESSOAIS DE

Felizmente, o país deu início a vacinação contra o
Coronavírus neste ano de 2021. Todavia, o início não se

limitou apenas ao tema da saúde pública. O que se viu nos
últimos dias foram dezenas de notícias negativas sobre
irregularidades na vacinação por não observância de grupos
prioritários.

Por isso, e, com razão, os órgãos de controle

tomaram-se de procupação e iniciaram intensa busca de

informações referentes aos planos de vacinação, números
de doses e vacinados. O problema surge, porém, quando
falamos em dados pessoais referentes a vacinação.

Vige no país a Lei Geral de Proteção de Dados

Pessoais, em vigor desde setembro de 2020, motivo pelo

qual os órgãos públicos e privados da área da saúde devem

se adequar aos preceitos protetivos da privacidade e

garantir meios de proteção e segurança informacional sobre

os dados pessoais de seus titulares, os quais são

considerados como sensíveis quando se referem à saúde,

raça, gênero, orientação sexual, etc. (Art. 5°, II, LGPD)

Assim, o controle dos bancos de dados

populacionais para vacinação ganha mais importância e traz

desafios: como tratar dados pessoais sensíveis nesta

situação?

O Poder Judicário ainda não detém jurisprudência

uniforme quanto ao assunto, em que se observam decisões
em todos os sentidos, ora para contemplar a Lei Federal n°

13.709/18 (LGPD) ora por afastá-la em razão necessidade

de fiscalização da saúde pública.

Fato é que este Departamento de Saúde nutre

fundado receio em fazer a divulgação ou, quando não,

permitir o acesso aos dados considerados sensíveis: nomes
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e demais dados de vacinados e/ou testados por esta

Municipalidade sem o consentimento das pessoas a que se
referem os dados de trata o art. 11, inc. I, da

retromencionada lei federal.

A mesma lei assevera que o controlador dos dados

pode ser responsabilizados pelo tratamento irregular dos

dados:

"A/t. 42. O controlador ou o operador que, em razão do
exercício de atividade de tratamento de dados pessoais,

causar a outrem dano patrimonial, moral, individual ou

coletivo, em violação à legislação de proteção de dados
pessoais, é obrigado a repará-lo.

§ 1° A fim de assegurar a efetiva indenização ao titular dos
dados:

I - o operador responde solldariamente pelos danos causados
pelo tratamento quando descumprir as obrigações da
legislação de proteção de dados ou quando não tiver seguido
as instruções lícitas do controlador, hipótese em que o
operador equipara-se ao controlador, salvo nos casos de

exclusão previstos no art. 43 desta Lei;

II - os controladores que estiverem diretamente envolvidos no
tratamento do qual decorreram danos ao titular dos dados
respondem solldariamente, salvo nos casos de exclusão
previstos no art. 43 desta Lei."

Veja que qualquer munícipe que se sentir lesado
pela divulgação do seu nome e demais dados pode acionar
judicialmente o Poder Público e os servidores responsáveis
pelos dados.

Vale obtemperar que este Departamento de

Saúde já encaminha, semanalmente, os dados
referentes a vacinação ao Ministério Público de São

Roque em observância ao art. 4°, III, d, LGPD,
considerando que o desvio de vacina pode ser

configurar infração penal.
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Por fim, em respeito, a esta Casa de Leis e, na
intenção de preservar eventual responsabilização destes
servidores municipais responsáveis pela administração dos
dados, que em nosso sentir são sensíveis, solicitamos dos

Nobres Vereadores que se agrupam nesta r. Comissão de
Assuntos Relevantes o encaminhamento de termo de

responsabilidade acerca dos dados, que serão transmitidos
fisicamente por envelope lacrado.

São Roque, 11 de março de 2021,

JOAOG/
DIRETOR I

RIEL VIEIRA
DEPARTAMENTO DE SAÚDE
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PLANO MUNICIPAL DE OPERACIONALIZAÇÂO

DA VACINAÇÃO CONTRA A COVID-19

ATUALIZAÇÃO 19 DE FEVEREIRO DE 2021

São Roque
2021
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APRESENTAÇÃO

O Departarnsnto d© Saúd© por rneio da Vigilância ©m
Saúd©A/igilância Epid©miológica Municipal, por m©io da CVE C©ntro d©
Vigilância Epid©miológica/GVE Grupo © Vigilância Epid©miológica,
apr©s©ntam o Plano Nacional d© Op©racionalizaçâo da Vacinação contra a
COVID-19, como m©dida adicional d© r©sposta ao ©nfr©ntam©nto da
do©nça, tida como Emergência d© Saúd© Pública d© Importância
Internacional (ESPII), mediante ações d© vacinação nos três níveis d©
gestão.

Apresenta o Plano Nacional d© Operacionalização da Vacinação
contra a COVID-19, como medida adicional d© resposta ao ©nfrentamento
da doença, tida como Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII), mediante ações de vacinação.

O plano encontra-se organizado em eixos, a saber;

1) Situação epidemiológica e definição da população-alvo para

2) Vacinas COVID-19;

3) Farmacovigilãncia;

4) Sistemas de Informações;

5) Operacionalização para vacinação;

6) Monitoramento, Supervisão e Avaliação;

7) Comunicação.

São Roque

2021
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1. INTRODUÇÃO

A COVID-19 é a maior pandemia da história recente da
humanidade causada pelo novo CORONAVÍRUS (SARS-CoV-2), que
causa infecção respiratória aguda potencialmente grave.

Trata-se de uma doença de elevada transmissibilidade e
distribuição global. Atransmissão ocorre principalmente entre pessoas
por meio de gotículas respiratórias ou contato com objetos e superfícies
contaminadas.

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), cerca de 40%
das pessoas têm a forma leve ou moderada da doença, porém
aproximadamente 15% delas desenvolvem a doença severa
necessitando de suporte de oxigênio.

Tem-se ainda que 5% da população que é afetada com a forma
grave da doença e pode vir a desenvolver além das complicações
respiratórias, complicações sistêmicas como trombose, complicações
cardíacas e renais, sepse e choque séptico.

São Roque
2021
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OBJETIVOS DO PLANO

Objetivo geral

Estabelecer as ações e estratégias para a operacionalização da
vacinação contra a COVID-19 no Município da Estância Turística de São
Roque.

Objetivos específicos

•Apresentar a população-aivo e grupos prioritários para vacinação;
Otimizar os recursos existentes por meio de planejamento e

programação para a operacionalização da vacinação.

São Roque
2021
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SITUAÇÃO EPIDEMÍOLÓGICA DA COVID-19 EGRUPOS DE RISCO

Desde o início de 2020, a COVID-19 dispersou-se rapidamente pelo
mundo e até 09 de dezembro de 2020, já haviam sido confirmados mais de
67,7 milhões de casos da doença, incluindo mais de 1,5 milhões de óbitos,
reportados pela OMS. Na região das Américas, no mesmo período, foram
confirmados mais de 28,8 milhões de casos e mais de 756 mil óbitos de
COVID-19.

No município de São Roque até o dia 19 de fevereiro de 2021, temos
15.921 casos notificados, sendo 2.597 casos confirmados, 13.236 casos
negativos e 88 aguardando resultado. Temos 53 óbitos confirmados por
COVID-19 até a presente data.

São Roque
2021
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PRECAUÇÕES E CONTRAINDICAÇÕES À ADMINISTRAÇÃO DA
VACINA

Consid6rando que a(s) vacina(s) COVID-19 não puderam ser
testadas em todos os grupos de pessoas, podem haver algumas
precauções ou contra-indicações temporárias até que se tenham mais

evidências e se saiba mais sobre a(s) vacina(s) e que seja(m)
administrada(s) de forma mais ampla a mais pessoas. Após os
resultados dos estudos clínicos de fase III, essas precauções e contra-

indicações poderão ser alteradas.

Precauções

• Não há evidências, atê o momento, de qualquer risco com a

vacinação de indivíduos com história anterior de infecção ou com

anticorpo detectável para SARS-COV-2. É improvável que a

vacinação de indivíduos infectados (em período de incubação) ou

assintomáticos tenha um efeito prejudicial sobre a doença.
Entretanto, recomenda-se o adiamento da vacinação nas pessoas
com infecção confirmada para se evitar confusão com outros

diagnósticos diferenciais. Como a piora clínica pode ocorrer até

duas semanas após a Infecção, Idealmente a vacinação deve ser

adiada até a recuperação clínica total e pelo menos quatro

semanas após o Início dos sintomas ou quatro semanas a partir

da primeira amostra de POR positiva em pessoas

assintomáticas;

• A presença de sintomatologia prolongada não ê contra-indicação

para o recebimento da vacina, entretanto, na presença de alguma

evidência de piora clínica, deve ser considerado o adiamento da

São Roque
2021
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vacinação para se evitar a atribuição incorreta de qualquer mudança
na condição subjacente da pessoa.

Contra-indicacões

Uma vez que ainda não existe registro para uso da vacina no

país, não é possível estabelecer uma lista completa de contra-indicações, no

entanto, considerando os ensaios clínicos em andamento e os critérios de

exclusão utilizados nesses estudos, entende-se como contra-indicações

prováveis:

• Pessoas menores de 18 anos de idade (o limite de faixa etária pode

variar para cada vacina de acordo com a bula);

• Gestantes;

• Para aquelas pessoas que já apresentaram uma reação anafilática

confirmada a uma dose anterior de uma Vacina COVID-19;

• Pessoas que apresentaram uma reação anafilática confirmada a

qualquer componente da(s) vacina(s).

ATENÇÃO: recomenda-se que, antes de qualquer vacinação, seja
verificada nas bulas e respectivo(s) fabricante(s), as informações

fornecidas por este(s) sobre a(s) vacina(s) a ser (em)

administrada(s).

São Roque

2021
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Grupos Prioritários a serem vacinados e estimativos de doses de

vacinas necessárias.

Desta forma foram elencadas as seguintes populações como grupos

prioritários para vacinação: trabalhadores da área da saúde (incluindo

profissionais da saúde, profissionais de apoio, cuidadores de idosos, entre

outros), pessoas de 60 anos ou mais institucionalizadas, população idosa (60

anos ou mais), indígena aldeado em terras demarcadas aldeados,

comunidades tradicionais ribeirinhas e quilombolas. Os detalhamentos das

especificações dos grupos prioritários:

Fase 1 da Campanha de vacinação

PUBLICO ALVO

Trabalhadores da Saúde,

Indígenas e Quilombolas

90 anos ou mais

85 a 89 anos

80 a 84 anos

DOSE

20 de janeiro

08 de fevereiro

12 de fevereiro

01 de março

São Roque
2021

2 ® DOSE

17 de fevereiro

08 de março

12 de março

29 de março
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PROJEÇÃO DE VACINAÇÃO PARA PROFISSIONAIS DA SAÚDE E

IDOSOS

(COM BASE NA CAMPANHA DE VACINAÇÃO INFLUENZA 2020)

QUANTIDADE

LOCAL

HOSPITAL STA CASA

HOSPITAL UNIMED

HOSPITAL SÃO FRANCISCO

USF VILAGIO EMILIA

USF SÃO JOÃO NOVO

USF GOIANÃ

USF CARMO

USF SABOÓ

USF MAILASQUE

UBS VILA NOVA SÃO ROQUE

UBS CANGUERA

CENTRO DE SAÚDE SÃO ROQUE

TOTAL GERAL

São Roque

2021

PROFISSIONAL IDOSO

1.195

1.467 6.911

2.904 13.348
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4. FARMACOVIGILÁNCIA

Frente à introdução de novas vacinas de forma acelerada,
usando novas tecnologias de produção e que serão administradas em
milhões de indivíduos, pode haver um aumento no número de
notificações de eventos adversos pós-vacinação (EAPV).

Assim, torna-se premente o fortalecimento dos sistemas de
vigilância epidemiológica e sanitária no Brasil, em especial no manejo,
identificação, notificação e investigação de EAPV por profissionais da
saúde.

Portanto, o MS elaborou Protocolo de Vigilância Epidemiológica e
Sanitária de Eventos Adversos Pós-Vacinação acordado entre a SVS do
MS e a ANVISA.

Este documento será utilizado como referência para a vigilância
de EAPV com os protocolos já existentes.

Para o manejo apropriado dos EAPV de uma nova vacina é

essencial contar com um sistema de vigilância sensível para avaliar a
segurança do produto e dar resposta rápida a todas as preocupações da
população relacionadas ás vacinas.

Estas atividades requerem notificação e investigação rápida do
evento ocorrido. Os três principais componentes de um sistema de

vigilância de EAPV são;

• Detecção, notificação e busca ativa de novos eventos;

• Investigação (exames clínicos, exames laboratoriais, etc.);

• Classificação final dos EAPV.

São Roque
2021
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Todos 08 eventos, não graves ou graves, compatíveis com as definições
de casos, estabelecidas no Manual de Vigilância Epidemiológica de Eventos
Adversos Pós Vacinação, deverão ser notificados, seguindo o fluxo
estabelecido pela vigilância epidemiológica.

1- Unidade de saúde preenche a ficha de notificação;
2- Transmite os dados via telefone para a Vigilância

epidemiológica e encaminha as fichas via malote para a
vigilância;

3- Vigilância epidemiológica realizara a inserção das informações
no sistema do EAPV;

4- GVE/CVE realiza a avaliação do caso dará a devolutiva para a
VE municipal.

A Rede de Frio e o Planejamento Logístico

ARede de Frio Municipal organiza-se, como a sede na Vigilância
Epidemiológica, dispostas de 03 câmaras cientificas de 340 litros, 01 câmara
cientifica de 280 litros, 04 câmaras cientificas de 150 litros, 02 câmara cientifica
de 120 litros, 01 câmara cientifica de 20 litros, 02 refrigeradores comuns, 01
freezer horizontal e 01 gerador.

Nas 10 unidades temos 10 câmaras cientificas de 150 litros.

7. MONITORAMENTO, SUPERVISÃO E AVALIAÇÃO

São Roque
2021
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O monitoramento, supervisão e avaliação são importantes para
acompanhamento da execução das ações planejadas, na identificação
oportuna da necessidade de intervenções, assim como para subsidiar a
tomada de decisão gestora em tempo oportuno.

Ocorre de maneira transversal em todo oprocesso de vacinação.
Omonitoramento será realizado pela equipe da vigilância e coordenação

da atenção básica.

COMUNICAÇÃO

Acomunicação é uma importante ferramenta para atingirmos em
tempo ágil milhares de cidadãos brasileiros. Pessoas das mais diversas
classes sociais e econômicas. Desta forma a comunicação será de fácil
entendimento.

Acampanha de combate ao CORONAVÍRUS tem como objetivo:
informar, educar, orientar, mobilizar, prevenir e alertar a população
brasileira, gerando consenso popular positivo em relação da importância
da vacinação.

Este departamento também disponibiliza boletins informativos
para toda a população.

São Roque
2021
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N9 159/2020.
PREGÃO ELETRÔNICO 058/2020.
PROCESSO N9 175/2020.

Aos 25 dias do mês de agosto do ano de 2020, após a homologação do Pregão Eletrônico
n9 058/2020, lavrou-se na cidade de São Roque, estado de São Paulo, no Paço Municipal,
sito à Rua São Paulo, n.^ 966, bairro Taboão, cidade de São Roque - SP, a Prefeitura da
Estância Turística de São Roque, devidamente representada pelo Sr. Prefeito Cláudio José
de Góes, a Sr^ Daniela Carolina Dias Groke Silva, Diretora do Departamento de Saúde e a
empresa LIFETRON BIOTECNOLOGIA LTDA EPP, sediada à Rua Wida, n^ 275 - 1? andar.
Sala 01 - Eden - Sorocaba - SP - CEP: 18086-600, inscrita no CNPJ sob o n^
07.822.381/0001-33 e Inscrição Estadual 669.627.416.110, por sua representante legal,
Sr^. Luana Oliveira Lucena, portadora da cédula de identidade n° 34.905.344-3 e inscrita
no CPF sob o n^ 228.694.578-04, residente e domiciliada à Rua Ricardo Lunardelli, 231 -
Chácara Santo Antonio - São Paulo/SP CEP: 04719-070, acordam proceder, nos Termos da
Lei Federai N^ 10.520, de 17.07.2002, no Decreto Municipal 6128/2005 e,
subsidiariamente, na Lei 8.666/93 com suas alterações. Lei Complementar n5123, de 14 de
dezembro 2006, com alterações da Lei Complementar 147/2014, Decreto Federal n.s
8.538/2015 eno Decreto Municipal 7.034, de 12/08/2010 edo Edital do Pregão Presencial,
oRegistro de Preços referente aos itens abaixo discriminados, com seus respectivos preços
unitários.

Descrição

TESTE DIAGNOSTICO RÁPIDO

PARAACOVID-19

DADOS DE ACURÁCIA:

Sensibilidade IGG: minimo 91%

Especificidade IGG: minimo 96%

Sensibilidade IGM: minimo 90%

Especificidade IGM: minimo 94%

Método; ensaio

imunocromatográfico que
permite a detecção de anticorpos
anti-igg e anti-igm específicos
anti-covid-19

Amostra biológica: sangue, soro
ou plasma

Tempo para resultado: até 35

minutos

Obrigatório registro junto a
ANVISA

Deve possuir resultados

Marca P.unit P.total

Testes

Covid 19

IGG IGM

Hightop

R$ 23,90 R$ 119.500,00

LUANA OLIVEIRA

LUCENA:2286945

7804

2020.08.25

16:56:16-03'00'
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15.000

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE
"ESTÂNCIA TURÍSTICA"
ESIAEiO DE SÃO PAULO

satisfatórios mediante analise

pelo INCQS - Instituto Nacional

de Controle de Qualidade em

Saúde/FIOCRUZ.

Deverão ser fornecidos todos os

insumos necessários para
realização dos testes, tais como
pipetas, soluções tampão,
conjuntos, calibradores,
controles, manuais, etc de acordo

as quantidades de testes

registrados / solicitados

PARTICIPAÇÃO GERAL DE TODAS AS EMPRESAS

Marca P.unit P.totalDescrição

TESTE DIAGNOSTICO RÁPIDO

PARA A COVID-19

DADOS DEACÜRÁCIA;

Sensibilidade IGG: minimo 91%

Especificidade IGG: minimo 96%
Sensibilidade IGM: minimo 90%

Especificidade IGM: minimo 94%

Método: ensaio

imunocromatográfico que
permite a detecção de anticorpos
anti-igg e anti-igm específicos

anti-covid-19

Amostra biológica: sangue, soro
ou plasma

Tempo para resultado: até 35

minutos

Obrigatório registro Junto a
ANVISA

Deve possuir resultados

satisfatórios mediante analise

pelo INCQS - Instituto Nacional

de Controle de Qualidade em

Saúde/FIOCRUZ.
Deverão ser fornecidos todos os

insumos necessários para
realização dos testes, tais como
pipetas, soluções tampão,
conjuntos, calibradores.

Testes

Covid 19

IGG IGM

Hightop

R$ 23,90 R$ 358.500,00

LUANA OLIVEIRA

LUCENA:22869457804

2020.08.25 16:55:00

-03'00'



Da Entrega:

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE
"ESTÂNCIA TURÍSTICA"
ESTAEiO DE SÃO PAULO

SSs A íü^Sti6t e

controles, manuais, etc de acordo
com

as quantidades de testes

registrados / solicitados

1 - As quantidades totais constantes do Anexo I são estimadas e representam as
previsões da Administração Municipal para as compras durante o período de 12 (doze)
meses. Poderá haver alterações nas estimativas das entregas parceladas, a critério da
Prefeitura e sem qualquer ônus para a Administração.

1.1-A Prefeitura não estará obrigada a adquirir os produtos da detentora da ata
de registro de preços, mas poderá vir a requisitar quantidade equivalente até 3 (três)
vezes o respectivo consumo médio mensal estimado, para garantir o abastecimento.

1.2 - Os produtos deverão ser entregues em até 05 (cinco) dias úteis, após
solicitação dos Departamentos de Saúde, por conta e risco da licitante vencedora, no
horário das 10:00 às 15:00 horas, no Almoxarifado Central da Farmácia, situado na Ladeira
Alfredo Salvetti, n.5 129 - Centro -São Roque,SP- CEP: 18130-525 e será efetuada
mediante expedição da Autorização de Fornecimento com o respectivo número de
empenho, do qual constará o item e a quantidade solicitada. Os materiais serão recebidos
por uma comissão, mediante verificação da qualidade e quantidade.

1.3 - A Prefeitura devolverá imediatamente os produtos, quando constatar
alterações ou qualquer outro indicio ou prova de que esteja impróprio para o uso,
devendo a licitante vencedora, nesse caso, efetuar a substituição no mesmo dia, a fim de
não prejudicar a distribuição.

~ Os produtos entregues deverão estar incólumes, caso contrário, serão
devolvidos de imediato e deverão ser trocados de imediato, sob pena da aolicacão das
multas previstas neste certame.

1.5-Os produtos serão recebidos de acordo com o inciso II, do artigo 73 e artigo
15 § 85 da Lei 8.666/93.

—O detentor da Ata garantirá integralmente qualquer problema com na
entrega, qualidade, procedência dos produtos, mesmo que constatado o problema após a
sua aceitação pela Prefeitura da Estância Turística de São Roque.

LUANA OLIVEIRA

LUCENA;22869457804
2020.08.25 16:55:36

-03'00'
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/ PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE
"ESTANCIA TURÍSTICA"
EST-ADO DE SÃO PAULO

A eío'Ííãíía e Snafe ^

Fica declarado que opreço registrado na presente Ata tem validade pelo período de 12
(doze) meses, contados da data desua assinatura.

Nada mais havendo aser declarado eaconstar, foi encerrada apresente Ata que, após lida
eaprovada, será assinada pelas partes eduas testemunhas em 03 (três) vias.

Testemunhas

São Roque/SP, 25 de agosto de 2020.

Cláudio José de Góes

Prefeito Municipal

Daniela Carolina Dias Groke Silva

Diretora do Departamento de Saúde

Assinado de forma digital
I por LUANA OLIVEIRA
Jr LUCENA:22869457804

Dados: 2020.08.25

15:53:10-03'00'

LIFETRON BIOTECNOLOGIA LTDA EPP

Detentora



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE
"ESTANCIA TURÍSTICA"

ESTADO DE SÃO PA.ULO

—a.'hsBia.tlAlM»e.'S9iÊ£eet.pm.'HaímBfs.''

TERMO DE CIÊNCIA EDE NOTIFICAÇÃO
CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS

CONTRATANTE; PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE

CONTRATADA: INDMED HOSPITALAR EIRELI EPP

PROTOCOLO N2 (DE ORIGEM): 175/2020 - Pregão Presencial 058/2020 - Ata
159/2020

OBJETO: Registro de Preços para aquisição de teste diagnóstico rápido para a covid-19
para utilização do serviço de Vigilância Epidemiológica do Departamento de Saúde,

conforme quantidades e especificações pormenorizadas constante do Anexo I.

ADVOGADO (S)/ N? OAB: (*)
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:

a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de

Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das

manifestações de interesse. Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no

Sistema de Processo Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com

o estabelecido na Resolução n^ 01/2011 do TCESP;

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que

vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário

Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de

São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar n^ 709, de 14 de

janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais,

conforme regras do Código de Processo Civil;

d) Qualquer alteração de endereço - residencial ou eletrônico - ou telefones de

contato deverá ser comunicada pelo interessado, peticionando no processo.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e

conseqüente publicação;

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e

regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

São Roque, 25 de agosto de 2020.

LUANA OLIVEIRA

LUCENA:22869457804

2020.08.25 16:56:59

-03'00'



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE
"ESTÂNCIA TORÍSTICA"
ESIACO DE SÃO PAULO

GESTOR DO ÓRGÃO/ENTIDADE:

Nome: Cláudio José de Góes

Cargo: Prefeito Municipal

CPF: 055.745.858-71 RG: 14.443.487-8

Data de Nascimento: 20/08/63

Endereço residencial completo: Rua Epaminondas de Oliveira, n^ 36, Centro - São Roque
-SP, Cep: 18130-505.

E-mall institucional: gabinete(5)saoroque.sp.gov.br

E-mail pessoal: ciaudio(5)vinicolaeoes.com.br

Telefone(s): (11)4784-8534

Assinatura:

Responsáveisque assinaram o ajuste:

Nome: Cláudio José de Góes

Cargo: Prefeito Municipal

CPF: 055.745.858-71 RG: 14.443.487-8

Data de Nascimento: 20/08/63

Endereço residencial completo: Rua Epaminondas de Oliveira, n^ 36, Centro - São Roque
-SP, Cep: 18130-505.

E-mail Institucional: gablnete(5)saoroque.sp.gov.br

E-mall pessoal: ciaudio(5)vinicolagoes.com.br

Telefone(s): (11)4784-8534

Assinatura:

Nome Completo: Daniela Carolina Dias Groke Silva

Cargo: Diretora do Departamento de Saúde

Data de Nascimento: 25/09/1978

CPF 289.316.388-25 RG 32.462.461-X

Endereço Residencial Rua Flonório Mendes de Moraes, 328 - Esplanada Mendes - São

Roque/SP - CEP: 18130-760

Telefone(s): (11) 97205-9112

E-mall institucional: ddgrokeíSsaoroque.sp.gov.br

E-mail pessoal danicaroldiasPyahoo.com.br

Assinatura:

LUANA OLIVEIRA

LUCENA:2286945780

4

2020.08.25 16:57:18

-03'00'



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE
"BSTANCIA TURÍSTICA"
ESTADO DE SÃO ?AULO

Pela CONTRATADA:

Nome: Luana Oliveira Lucena

Cargo: Representante Comercial

CPF: 228.694.578-04 RG: 34.905.344-3

Data de Nascimento: 04/01/1987

Endereço residencial completo: Rua Ricardo Lunardelli, 231 - Chácara Santo Antonio -
São Paulo/SP CEP: 04719-070

E-mail institucional: licitacao(5)lifetron.com.br

E-mail pessoal: licitacao(5)lifetron.com.br

Telefone(s):(15) 3342-8747 - (11) 98783-8534

(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço
eletrônico.

LUANA OLIVEIRA

LÜCENA:2286945780

4

2020.08.25 16:57:38

-03'00'



Presidência da República
Secretaria-Geral

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 13.709. DE 14 DE AGOSTO DE 2018.

Texto compilado Dispõe sobre a proteção de dados pessoais e altera a Lei
n" 12.065, de 23 de abril de 2014 (Marco Civil da Internet).

Mensaaem de veto

Lei Gerai de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).
Vigência (Redação dada pela Lei n° 13.853. de 2019) Vigência

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° Esta Lei dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, por pessoa natural ou
por pessoa jurídica de direito público ou privado, com o objetivo de proteger os direitos fundamentais de liberdade e deprivacidade eolivre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural.

Parágrafo único. As normas gerais contidas nesta Lei são de interesse nacional e devem ser observadas pela
União, Estados, Distrito Federal e Municípios. (Incluído pela Lei n° 13.853. de 2019) Vigência

Art. 2° A disciplina da proteção de dados pessoais tem como fundamentos:

1- o respeito à privacidade;

II - a autodeterminação informativa;

III - a liberdade de expressão, de informação, de comunicação e de opinião;

IV - a inviolabilidade da intimidade, da honra e da imagem;

V - o desenvolvimento econômico e tecnológico e a inovação;

VI - a livre iniciativa, a livre concorrência e a defesa do consumidor; e

VII - os direitos humanos, o livre desenvolvimento da personalidade, a dignidade e o exercício da cidadania pelas
pessoas naturais.

C) Art. 3° Esta Lei aplica-se a qualquer operação de tratamento realizada por pessoa natural ou por pessoa jurídica de
direito público ou privado, independentemente do meio, do país de sua sede ou do país onde estejam localizados os

dados, desde que:

I - a operação de tratamento seja realizada no território nacional;

II • a atividade dc tratamento tenha porobjetivo a oferta ou o fornecimento de bens ou serviços ou o tratamento de
dados do indivíduos localizados no território nacional;

II - a atividade de tratamento tenha porobjetivo a oferta ou o fornecimento do bens ou serviços ou o tratamento do
dados de indivíduos localizados no território nacional; ou (Redação dada pela Medida Provisória n" OGQ.^de

II - a atividade de tratamento tenha por objetivo a oferta ou o fornecimento de bens ou serviços ou o trataniento
de dados de indivíduos localizados no território nacional; ou (Redação dada pela Lei n° 13.853, de 2019) Vigência

III - os dados pessoais objeto do tratamento tenham sido coletados noterritório nacional.

§ 1° Consideram-se coletados no território nacional os dados pessoais cujo titular nele seencontre no momento da
coleta.

§2° Excetua-se do disposto no inciso Ideste artigo otratamento de dados previsto no inciso IV do caput do art. 4°
desta Lei.

Art. 4° Esta Lei não se aplica ao tratamento de dados pessoais:

I- realizado por pessoa natural para fins exclusivamente particulares e não econômicos.



II - realizado para fins exclusivamente:

a) jornalístico e artísticos; ou

b) acadêmicoo, aplicando-se a esta hipótese oa arta. 7" o 11 desta Lei;
b) acadêmicos; .(Oçdação dada pela Medida Provioória n" flGO, de2010^

b) acadêmicos, aplicando-se a esta hipótese os arts. 7° e 11 desta Lei;

III - realizado para fins exclusivos de:

a) segurança pública;

b) defesa nacional;

c) segurança do Estado; ou

d) atividades de investigação e repressão de infrações penais; ou

do território nacional e que não sejam objeto de comunicação, uso compartilhado de
Hp de tratamento brasileiros ou objeto de transferência internacional de dados com outro país que não o
ÍeíiSrneíaT^ei ° proveniência proporcione grau de proteção de dados pessoais adequado ao

moHinfJ" ° tratamento de dados pessoais previsto no inciso III será regido por legislação específica, que deverá prevermed das proporcionais eestritamente necessárias ao atendimento do interesse público, observados odevido process- ^
legal, os princípios gerais de proteção e os direitos do titular previstos nesta Lei.

J ^.'̂ '̂ djüu u íidldincnto dos üaüuj a que 3C icfeiG o incico III üu caput dc.itc aitiao nnr
ui"'-' pessoa jurídica de direito público, que .ierão objeto üt informe (•..uM.i.írii.naautorid^ade riaciunal gque deverão observar alimitação imposta no §4" deste uc iniormo ücpcv.iii^u

trataiii^iito dos dados a que ac refere o inciso III do caput por pccsoa juiídica dc diicilo orivadn ná h, aü
admitdo om proccdiiiicntoa aob a tutelo de üeaaoa íiii-iVIíÍ„h Hn Hin-it,-, |,.-,hiinn i^i,. |̂, giul .ir.rá nh.i.-n ...ii.r, íl
limitaçao do que trata o53". (Redação dada pola Medida Prnvíoóría n" QG9. de 2010^

§2° Évedado otratamento dos dados a que se refere o inciso III do caput deste artigo por pessoa de direito
procedimentos sob tutela de pessoa jurídica de direito público, que serão objeto de informe específico

aautoridade nacional eque deverão observar a limitação imposta no §4° deste artigo.

.... naciGnal emitirá opiniões técnicn.n nu i-ecnmnnHin,nnaa mfnrnnfri c:;cccõr.;i nrr.vintjn m. in. lui.
n ^ aolicitar aoa reapoiMÓvciq rclatóriuj dc impacto à proteção dc üadoa pcajoau.-=- S3 03 daJoa pcaaoaia constantea dc bancos de dados constituídos para 03 fino dc que trata oinciso III do000 Mcrao ac tuUdco ç. 3uu luUliüuüc por pc3300]

oacr I uDlicü. (Redaçao dada dgIq Medida Provisória 8GQ. dc 20^

III rio nacional ernitirá opiniões técnicas ou recomendações referentes às exceções previstas no incisodo caput deste artigo edevera solicitar aos responsáveis relatórios de impacto áproteção de dados pessoais. J
S1" Lm nenhum caso a totalidade doa dadoo PGsaoai.i dn hanr.n rio .-|n gnn ^inrhn lll rin r-inin iinnii

artigo podei ujor tratada poi pcoaoa dc diiuito privado. —.(Revogado pela Medida Prúwaória n" nnn. de-gQ4^

Hocto caso a totalidade dos dados pessoais de banco de dados de que trata o inciso lll do caout
constituídrpe^rp^d^rpúS'̂

Art. 5° Para os fins desta Lei, considera-se:

I-dado pessoal; informação relacionada a pessoa natural identificada ou identificável;

=inJ' pessoal sensível: dado pessoal sobre origem racial ou étnica, convicção religiosa opinião oolítica filiação

.écnlci'1 íaíoLrSnrveí SSõ

eletrôni^cõ orfSco! de dados pessoais, estabelecido em um ou em vários locais, em suporte
V-titular: pessoa natural aquem se referem os dados pessoais que são objeto de tratamento;



VI - controlador: pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, a quem competem as decisões referentes
ao tratamento de dados pessoais;

VII - operador: pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, que realizao tratamento de dados pessoais
em nome do controlador;

VIII - encarregado: pessoa natural, indicada pelo controlador, que atua como canal de comunicação entre o
controlador e os titulares e a autoridade nacional;

VIII • encarregado: pessoa indicada pelo controlador para atuar como canal de comunicação entre o controlador,
08 titulares dos dados e a Autoridade Nacional de Proteção de Dados; (Redação dada pela Medida Provisória n°
060. de 201 m

VIII - encarregado: pessoa indicada pelo controladore operador para atuar como canal de comunicação entre o
controlador, os titulares dos dados e a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD); (Redação dada pela Lei
n° 13.853. de 2019) Vigência

IX - agentes de tratamento: o controlador e o operador;

X - tratamento: toda operação realizada com dados pessoais, como as que se referem a coleta, produção,
recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, processamento, arquivamento,
armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da informação, modificação, comunicação, transferência, difusão ou
extração;

XI - anonimização: utilização de meios técnicos razoáveis e disponíveis no momento do tratamento, por meio dos
^ais um dado perde a possibilidade de associação, direta ou indireta, a um indivíduo;

XII - consentimento: manifestação livre, informada e inequívoca pela qual o titular concorda com o tratamento de
seus dados pessoais para uma finalidade determinada;

XIII - bloqueio: suspensão temporária de qualquer operação de tratamento, mediante guarda do dado pessoal ou
do banco de dados;

XIV - eliminação: exclusão de dado ou de conjunto de dados armazenados em banco de dados,
independentemente do procedimento empregado;

XV - transferência internacional de dados: transferência de dados pessoais para país estrangeiro ou organismo
internacional do qual o país seja membro;

XVI - uso compartilhado de dados: comunicação, difusão, transferência internacional, interconexão de dados
pessoais ou tratamento compartilhado de bancos de dados pessoais por órgãos e entidades públicos no cumprimento de
suas competências legais, ou entre esses e entes privados, reciprocamente, com autorização específica, para uma ou
mais modalidades de tratamento permitidas por esses entes públicos, ou entre entes privados;

XVII - relatório de impacto à proteção de dados pessoais: documentação do controlador que contém a descrição
dos processos de tratamento de dados pessoais que podem gerar riscos às liberdades civis e aos direitos fundamentais,

,hem como medidas, salvaguardas e mecanismos de mitigação de risco;

XVIII - órgão de pesquisa: órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta ou pessoa jurídica de
direito privado sem fins lucrativos legalmente constituída sob as leis brasileiras, com sedo e foro no País, que inclua em
sua missão institucional ou om seu objetivo aocial ou estatutário a pesquisa basica ou aplicada de caratcr hiotorico,
científico, tecnológico ou estatístico;

XVIII - órgão de pesquisa: órgão ou entidade da administração pública dirota ou indireta ou pessoa jurídica do
direito privado sem fins lucrativos legalmente constituída sob as leis brasileiras, com sedo e foro no Paio, que incluo cm
sua missão institucional ou cm seu objetivo social ou estatutário a pesquisa basica ou aplicada do caratcr hiotorico,
científico, tecnológico ou estatístico; c (Redação dada nela Medida Provisória n" 860. de 2018)

XVIII - órgão de pesquisa: órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta ou pessoa jurídica de
direito privado sem fins lucrativos legalmente constituída sob as leis brasileiras, com sede e foro no País, que inclua
em sua missão institucional ou em seu objetivo social ou estatutário a pesquisa básica ou aplicada de caráter
histórico, científico, tecnológico ou estatístico; e (Redação dada pela Lei n° 13.853. de 2019) Vjgência

XIX • autoridade nacional: órgão da administração pública indireta responsável por zelar, implementar c fiocalizor o
cumprimento desta Lei. ...

XtX—autoridade nacional: órgão da administração pública responsável por zelar, implementar c fiscalizar o
cumprimento desta Lei. (Redacao dada pela Medida Proviooria n" OCO, de 201C)

XIX - autoridade nacional: órgão da administração pública responsável por zelar, implementar e fiscalizar o
cumprimento desta Lei em todo oterritório nacional. .(Redação_dada.pela Lei n° 13.853,j[eJ019). Vigênoa

Art. 6° As atividades detratamento de dados pessoais deverão observar a boa-fé e os seguintes princípios.



I- finalidade; realização do tratamento para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular,
sem possibilidade de tratamento posterior de forma incompatível com essas finalidades;

II - adequação: compatibilidade do tratamento com as finalidades informadas ao titular, de acordo com o contexto
do tratamento;

III - necessidade: limitação do tratamento ao mínimo necessário para a realização de suas finalidades, com
abrangência dos dados pertinentes, proporcionais e não excessivos em relação às finalidades do tratamento de dados;

IV - livre acesso: garantia, aos titulares, de consulta facilitada e gratuita sobre a forma e a duração do tratamento
bem como sobre a integralidade de seus dados pessoais;

V- qualidade dos dados: garantia, aos titulares, de exatidão, clareza, relevância e atualização dos dados de
acordo com a necessidade e para o cumprimento da finalidade de seu tratamento;

r I- garantia, aos titulares, de informações claras, precisas e facilmente acessíveis sobre arealizaçao do tratamento eos respectivos agentes de tratamento, observados os segredos comercial e industrial;

nõ^ •" utilização de medidas técnicas e administrativas aptas a proteger os dados pessoais de acessosnao autorizados ede situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou difusão;

VIM - prevenção, adoção de medidas para prevenir a ocorrência de danos em virtude do tratamento de dados
p0SSOalS,

IX -não discriminação: impossibilidade de realização do tratamento para fins discriminatórios ilícitos ou abusivos;
X- responsabilização e prestação de contas: demonstração, pelo agente, da adoção de medidas eficazes

SVeLarmedidas' °cumprimento das normas de proteção de dados pessoais eLÍsfve d!
CAPÍTULO II

DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

Seção I
Dos Requisitos para o Tratamento de Dados Pessoais

Art. 7° Otratamento de dados pessoais somente poderá ser realizado nas seguintes hipóteses:

I- mediante o fornecimento de consentimento pelo titular;

II - para ocumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo controlador;

DQlítirai niíwiíaf Pf ° tratamento e uso compartilhado de dados necessários à execução de

dados'pe"ssoaTs;^ realização de estudos por órgão de pesquisa, garantida, sempre que possível, aanonimização dos"^

qual 4" procedimentos preliminares relacionados acontrato do

Lei n4'3orrorr administrativo ou arbitrai, esse Ultimo nos termos da
VII -para a proteção da vida ou da incolumidade física do titular ou de terceiro;

poro g tutela du juúdc, cm procoüiiiiento realizado pur profiosionoU da área da saúde ou por entidades

eo.ííli'" da saúde, exclusivamente, em procedimento realizado por profissionais de saúde serviçosde saúde ou autoridade sanitária; (Redação dada oela Lei n° 1.? Hp 9n1Q '̂̂ Wgênda
IX - quando necessário para atender aos interesses iegítimos do controlador ou de terceiro exceto no caso de

prevalecerem direitos eliberdades fundamentais do titular que exijam aproteção dos dados pessoais; ou
X- para a proteção do crédito, inclusive quanto ao disposto na legislação pertinente.

S ''Joc úe aplicação do üupooto noj iiioiaoa || c mJu caout dtn.^ttn. ...iinn r jj, nj Uinúlnn^^ lpr^otao no aiL 4^ desta Lei, utitulai uuó informadu üuu íiipó^C3
(Rovogado pela Medida Provisória OCO, de 201Q)



§ 1° (Revogado),. (Redação dada pela Lei n° 13.853. de 2019)

§ 2° A forma de diaponibílízagão das informaçõea previataa no § 1° e no inciao I do caput do art. 23 deata Lei
poderá ser especificada pela autoridade nacional. (Revogado pela Medida Provisória n° 86Q. de 2018)

§ 2° (Revogado). (Redação dada pela Lei n° 13.853. de 2019) Vigência

§ 3° O tratamento de dados pessoais cujo acesso é público deve considerar a finalidade, a boa-fé e o interesse
público que justificaram sua disponibilização.

§ 4° É dispensada a exigência do consentimento previsto no caput deste artigo para os dados tornados
manifestamente públicos pelo titular, resguardados os direitos do titulare os princípios previstos nesta Lei.

§ 5° O controlador que obteve o consentimento referido no inciso Ido caput deste artigo que necessitar comunicar
ou compartilhar dados pessoais com outros controladores deverá obter consentimento específico do titular para esse fim,
ressalvadas as hipóteses de dispensa do consentimento previstas nesta Lei.

§ 6° A eventual dispensa da exigência do consentimento não desobriga os agentes de tratamento das demais
obrigaçõesprevistas nesta Lei, especialmente da observância dos princípios gerais e da garantia dos direitos do titular.

§ 7° O tratamento posterior dos dados pessoais a que se referem os §§ 3° e 4° deste artigo poderá ser realizado
para novas finalidades, desde que observados os propósitos legítimos e específicos para o novo tratamento e a
preservação dos direitos do titular, assim como os fundamentos e os princípios previstos nesta Lei. (Incluído pela
Lei n° 13.853. de 2019) Vigência

Art. 8° O consentimento previsto no inciso I do art. 7° desta Lei deverá ser fornecido por escrito ou por outro meio
^e demonstre a manifestação de vontade dotitular.

§ 1° Caso o consentimento seja fornecido por escrito, esse deverá constar de cláusula destacada das demais
cláusulas contratuais.

§ 2° Cabe ao controlador o ônus da prova de que o consentimento foi obtido em conformidade com o disposto
nesta Lei.

§ 3° É vedado o tratamento de dados pessoais mediante vício de consentimento.

§ 4° O consentimento deverá referir-se a finalidades determinadas, e as autorizações genéricas para o tratamento
de dados pessoais serão nulas.

§ 5° O consentimento pode ser revogado a qualquer momento mediante manifestação expressa do titular, por
procedimento gratuito e facilitado, ratificados os tratamentos realizados sob amparo do consentimento anteriormente
manifestado enquanto não houver requerimentode eliminação, nos termos do inciso VI do caput do art. 18 desta Lei.

§ 6° Em caso de alteração de informação referida nos incisos I, II, III ou Vdo art. 9°desta Lei, o controlador deverá
informar ao titular, com destaque de forma específica do teor das alterações, podendo o titular, nos casos em que o seu
consentimento é exigido, revogá-lo caso discorde da alteração.

Art. 9° O titular tem direito ao acesso facilitado às informações sobre o tratamento de seus dados, que deverão ser
disponibilizadas de forma clara, adequada e ostensiva acerca de, entre outras características previstas em
regulamentação para o atendimento do princípiodo livre acesso:

I - finalidade específica do tratamento;

II - forma e duração do tratamento, observados os segredos comercial e industrial;

III - identificação do controlador;

IV - informações de contato do controlador;

V- informações acerca do uso compartilhado de dados pelo controlador e a finalidade;

VI - responsabilidades dos agentes que realizarão o tratamento; e

VII - direitos do titular, com menção explícita aos direitos contidos no art. 18 desta Lei.

§1° Na hipótese em que oconsentimento é requerido, esse será considerado nulo caso as informações fornecidas
ao titular tenham conteúdo enganoso ou abusivo ou não tenham sido apresentadas previamente com transparência, de
forma clara e inequívoca.

§ 2° Na hipótese em que o consentimento é requerido, se houver mudanças da finalidade para o tratamento de
dados pessoais não compatíveis com oconsentimento original, ocontrolador deverá informar previamente otitular sobre
as mudanças de finalidade, podendo otitular revogar oconsentimento, caso discorde das alterações.



§ 3° Quando otratamento de dados pessoais for condição para ofornecimento de produto ou de serviço ou para o
exercício de direito, o titular será informado com destaque sobre esse fato e sobre os meios pelos quais poderá exercer
os direitos do titular elencados no art. 18 desta Lei.

Art. 10. O legítimo interesse do controlador somente poderá fundamentar tratamento de dados pessoais para
finalidades legítimas, consideradas a partir de situações concretas, que incluem, mas não se limitam a:

I - apoio e promoção de atividades do controlador; e

II - proteção, em relação ao titular, do exercício regular de seus direitos ou prestação de serviços que o beneficiem,
respeitadas as legítimas expectativas dele e os direitos e liberdades fundamentais, nostermos desta Lei.

§ 1° Quando o tratamento for baseado no legítimo interesse do controlador, somente os dados pessoais
estritamente necessários para a finalidade pretendida poderão ser tratados.

§ 2° Ocontrolador deverá adotar medidas para garantir a transparência do tratamento de dados baseado em seu
legítimo interesse.

§ 3° Aautoridade nacional poderá solicitar ao controlador relatório de impacto à proteção de dados pessoais,
quando o tratamento tiver como fundamento seu interesse legítimo, observados ossegredos comercial e industrial.

Seção II
Do Tratamento de Dados Pessoais Sensíveis

Art. 11. Otratamento de dados pessoais sensíveis somente poderá ocorrer nas seguintes hipóteses:

I - quando o titular ou seu responsável legal consentir, de forma específica e destacada para finalidades
específicas;

II -sem fornecimento de consentimento do titular, nas hipóteses em que for indispensável para:

a) cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo controlador;

b) tratamento compartilhado de dados necessários à execução, pela administração pública, de políticas públicas
previstas em leis ou regulamentos;

c) realização de estudos por órgão de pesquisa, garantida, sempre que possível, a anonimização dos dados
pessoais sensíveis;

d) exercício regular de direitos, inclusive em contrato e em processo judicial, administrativo e arbitrai, este último
nos termos da Lei n° 9.307. de 23de setembro de 1996 íl ei dft Arhitragpm^ •

e) proteção da vida ou da incolumidade física do titular oude terceiro;

f) tutela da saúde, cm procedimento realizado por profissionais da arca da aaúdc ou por entidades sanitárias; ou

f) tutela da saúde, exclusivamente, em procedimento realizado por profissionais de saúde, serviços de saúde o
autoridade sanitária; ou (Redação dada pela Lei n° 13.853. de 20191 Vigência

g) garantia da prevenção à fraude e à segurança do titular, nos processos de identificação e autenticação de
cadastro em sistemas eletrônicos, resguardados os direitos mencionados no art. 9° desta Lei e exceto no caso de
prevalecerem direitos e liberdades fundamentais do titular que exijam a proteção dos dados pessoais.

§ 1° Aplica-se o disposto neste artigo a qualquer tratamento de dados pessoais que revele dados pessoais
sensíveis e que possacausardano ao titular, ressalvado o disposto emlegislação específica.

I ^ aplicação do disposto nas alíneas "a" e "b" do inciso II do caput deste artigo pelos órgãos epelas entidades publicas, será dada publicidade à referida dispensa de consentimento, nos termos do inciso Ido caput
uo art. 2.0 desta Lei. ^

§ 3° Acomunicação ou o uso compartilhado de dados pessoais sensíveis entre controladores com objetivo de
obter vantagem econômica poderá ser objeto de vedação ou de regulamentação por parte da autoridade nacional
ouvidos osorgaos setoriais do Poder Público, no âmbito de suas competências.

. _ S 1" n vcdadü ii cuiiiuiiieação ou o uso compartilliado entre controladores de dadoa pejsuaia acnoívcij mfoieiiLea
pdo titulai '̂̂ objativo do obter vantagem econômica, exceto nos casos do portabilidade de dados quando consentido
. JT *- Cüiiiunicação ou o uoo compaililhado entre controlodorca dc dadoo pcaaoüis acnaívcio rcfciciiíe.^
rr^v^óriaT" eco vantagem econômica, exceto noo hipótcjcj de. (nodacôo dada dgIo Medida



•I—portabilidade de dados quando conaentido pelo titular; ou (Incluído pela Medida Provisória n" 060. de

+1—necessidade de comunicação para a adequada prestação de serviços de aaúde suplementar. (Incluído
pela Medida Provisória n" 869. de 2018^

§ 4° É vedada a comunicação ou o uso compartilhado entre controladores de dados pessoais sensíveis
referentes à saúde com objetivo de obter vantagem econômica, exceto nas hipóteses relativas a prestação de
serviços de saúde, de assistência farmacêutica e de assistência à saúde, desde que observado o § 5° deste artigo,
incluídos os serviços auxiliares de diagnose e terapia, em benefício dos interesses dos titulares de dados, e para
permitir; (Redação dada pela Lei n° 13.853. de 2019) Vigência

I - a portabilidade de dados quando solicitada pelo titular; ou (Incluído pela Lei n° 13.853. de 2019)
Vigência

II - as transações financeiras e administrativas resultantes do uso e da prestação dos serviços de que trata este
parágrafo. (Incluído pela Lei n° 13.853. de 2019) Vigência

§ 5° É vedado às operadoras de planos privados de assistência à saúde o tratamento de dados de saúde para a
prática de seleção de riscos na contratação de qualquer modalidade, assim como na contratação e exclusão de
beneficiários. (Incluído pela Lei n° 13.853. de 20191 Vigência

Art. 12. Os dados anonimizados não serão considerados dados pessoais para os fins desta Lei, salvo quando o
processo de anonimização ao qual foram submetidos for revertido, utilizando exclusivamente meios próprios, ou quando,
com esforços razoáveis, puder ser revertido.

^ § 1° Adeterminação do que seja razoável deve levar em consideração fatores objetivos, tais como custo e tempo
necessários para reverter o processo de anonimização, de acordo com as tecnologias disponíveis, e a utilização
exclusiva de meios próprios.

§ 2° Poderão ser igualmente considerados como dados pessoais, para os fins desta Lei, aqueles utilizados para
formação do perfil comportamental de determinada pessoa natural, se identificada.

§ 3° A autoridade nacional poderá dispor sobre padrões e técnicas utilizados em processos de anonimização e
realizarverificações acerca de sua segurança, ouvido o Conselho Nacional de Proteção de Dados Pessoais.

Art. 13. Na realização de estudos em saúde pública, os órgãos de pesquisa poderão ter acesso a bases de dados
pessoais, que serão tratados exclusivamente dentro do órgão e estritamente para a finalidade de realizaçãode estudos e
pesquisas e mantidos em ambiente controlado e seguro, conforme práticas de segurança previstas em regulamento
específico e que incluam, sempre que possível, a anonimização ou pseudonimização dos dados, bem como considerem
08 devidos padrões éticos relacionados a estudos e pesquisas.

§ 1° A divulgação dos resultados ou de qualquer excerto do estudo ou da pesquisa de que trata o caput deste
artigo em nenhuma hipótese poderá revelar dados pessoais.

§ 2° O órgão de pesquisa será o responsável pela segurança da informação prevista no caput deste artigo, não
f^rmitida, em circunstância alguma, a transferência dos dados a terceiro.

§ 3° Oacessoaos dados de que trata este artigo será objeto de regulamentação por parte da autoridade nacional
e das autoridades da área de saúde e sanitárias, no âmbito de suas competências.

§ 4° Para os efeitos deste artigo, a pseudonimização é o tratamento por meio do qual um dado perde a
possibilidade de associação, direta ou indireta, a um indivíduo, senão pelo uso de informação adicional mantida
separadamente pelo controlador em ambiente controlado e seguro.

Seção III
Do Tratamento de Dados Pessoais de Crianças e de Adoiescentes

Art. 14. O tratamento de dados pessoais de crianças e de adolescentes deverá ser realizado em seu melhor
interesse, nos termos deste artigo e da legislação pertinente.

§ 1° O tratamento de dados pessoais de crianças deverá ser realizado com o consentimento específico e em
destaque dado por pelo menos um dos pais ou pelo responsável legal.

§ 2° No tratamento de dados de que trata o § 1° deste artigo, os controladores deverão manter pública a
informação sobre os tipos de dados coletados, a forma de sua utilização e os procedimentos para oexercício dos direitos
a que se refere o art. 18 desta Lei.

§3° Poderão ser coletados dados pessoais de crianças sem oconsentimento a que se refere o§ 1° deste artigo
quando a coleta for necessária para contatar os pais ou o responsável legal, utilizados uma única vez e sem
armazenamento, ou para sua proteção, e em nenhum caso poderão ser repassados a terceiro sem oconsentimento de
que trata o § 1° deste artigo.



§ 4° Os controladores não deverão condicionar a participação dos titulares de que trata o § 1° deste artigo em
jogos, aplicações de internet ou outras atividades ao fornecimento de informações pessoais além das estritamente
necessárias à atividade.

§5° Ocontrolador deve realizar todos os esforços razoáveis para verificar que oconsentimento a que serefere o§
1° deste artigo foi dado pelo responsável pela criança, consideradas as tecnologias disponíveis.

§ 6° As informações sobre o tratamento de dados referidas neste artigo deverão ser fornecidas de maneira
simples, clara e acessível, consideradas as características físico-motoras, perceptivas, sensoriais, intelectuais e mentais
do usuário, com uso de recursos audiovisuais quando adequado, de forma a proporcionar a informação necessária aos
pais ou 80 responsável legal e adequada ao entendimento da criança.

Seção IV
Do Término do Tratamento de Dados

Art. 15. Otérmino do tratamento de dados pessoais ocorrerá nas seguintes hipóteses:

I ' • de que a finalidade foi alcançada ou de que os dados deixaram de ser necessários ou pertinentes aoalcance da finalidade específica almejada;

II - fim do período de tratamento;

RkoL' do titular, inclusive no exercício de seu direito de revogação do consentimento conforme dispostono 9 O do art. 8 desta Lei, resguardado o interesse público; ou

IV -determinação da autoridade nacional, quando houver violação aodisposto nesta Lei.

Hoo dados pessoais serão eliminados após o término de seu tratamento, no âmbito e nos limites técnicosdas atividades, autorizada a conservação para as seguintes finalidades:

I- cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo controlador:

II -estudo por órgão de pesquisa, garantida, sempre que possível, aanonimização dos dados pessoais;
III -transferência aterceiro, desde que respeitados os requisitos de tratamento de dados dispostos nesta Lei; ou
IV -uso exclusivo do controlador, vedado seu acesso por terceiro, e desde que anonimizados os dados.

CAPÍTULO III
DOS DIREITOS DO TITULAR

f ^ assegurada a titularidade de seus dados pessoais e garantidos os direitosfundamentais de liberdade, de intimidade e de privacidade, nos termos desta Lei.

pessoais tem direito a obter do controlador, em relação aos dados do titular por ele tk
tratados, a qualquer momento e mediante requisição:

I- confirmação da existência de tratamento;

II - acesso aos dados;

III - correção dedados incompletos, inexatos ou desatualizados;

com o'L"pTstorSei- '̂°''"®'° e^^^i^^ção de dados desnecessários, excessivos ou tratados em desconformidade
V^PortabfidadG doa dado^ a outro fornecedor de aori^içu uu produto, inediantc requisição ex'Dro3.ia ti ..i..i..i>,>..i.im03 pcgredoo comercial e induotrial, de acordo com oregulamentação do órgão controlador;

V- portabilidade dos dados a outro fornecedor de serviço ou produto, mediante requisição exoressa de acordo

Si"n° 13^8"f!^"dy Vigêncir^ nacional, observados os segredos comercial eindustrial; (Redação dada oeia

16 deste Ler'" '̂̂ ^° pessoais tratados com oconsentimento do titular, exceto nas hipóteses previstas no art.

dados^" " entidades públicas e privadas com as quais ocontrolador realizou uso compartilhado de
VIII -informação sobre apossibilidade de não fornecer consentimento esobre as conseqüências da negativa;



IX - revogação do consentimento, nos termos do § 5° do art. 8° desta Lei.

§ 1° O titular dos dados pessoais tem o direito de peticionar em relação aos seus dados contra o controlador
perante a autoridade nacional.

§ 2° O titular pode opor-se a tratamento realizado com fundamento em uma das hipóteses de dispensa de
consentimento, em caso de descumprimento ao disposto nesta Lei.

§ 3° Os direitos previstos neste artigo serão exercidos mediante requerimento expresso do titular ou de
representante legalmente constituído, a agente de tratamento.

§ 4° Em caso de impossibilidade de adoção imediata da providência de que trata o § 3° deste artigo, o controlador
enviará ao titular resposta em que poderá:

I - comunicar que não é agente de tratamento dos dados e indicar, sempre que possível, o agente; ou

II - indicar as razões de fato ou de direito que impedem a adoção imediata da providência.

§ 5° O requerimento referido no § 3° deste artigo será atendido sem custos para o titular, nos prazos e nos termos
previstos em regulamento.

§ 6° O responsável deverá informar, de maneira imediata, aos agentes de tratamento com os quais tenha
realizado uso compartilhado de dados a correção, a eliminação, a anonimização ou o bloqueio dos dados, para que
repitam idêntico procedimento, exceto nos casos em que esta comunicação seja comprovadamente impossível ou
implique esforço desproporcional. (Redação dada pela Lei n° 13.853. de 2019) Vigência

^ § 7° Aportabilidade dos dados pessoais a que se refere o inciso Vdo caput deste artigo não inclui dados que já
tenham sido anonimizados pelo controlador.

§ 8°O direito a que se refere o § 1°deste artigo também poderá ser exercido perante os organismos de defesa do
consumidor.

Art. 19. A confirmação de existência ou o acesso a dados pessoais serão providenciados, mediante requisição do
titular:

I - em formato simplificado, imediatamente; ou

II - por meio de declaração clara e completa, que indique a origem dos dados, a inexistência de registro, os
critérios utilizados e a finalidade do tratamento, observados os segredos comercial e industrial, fornecida no prazo de até
15 (quinze) dias, contado da data do requerimento do titular.

§ 1°Os dados pessoais serão armazenados em formato que favoreça o exercício do direito de acesso.

§ 2°As informações e os dados poderão ser fornecidos, a critério do titular:

I - por meio eletrônico, seguro e idôneo para esse fim; ou

^ II - sobforma impressa.

§ 3° Quando o tratamento tiver origem no consentimento do titular ou em contrato, o titular poderá solicitar cópia
eletrônica integral de seus dados pessoais, observados os segredos comercial e industrial, nos termos de
regulamentação da autoridade nacional, em formato que permita a sua utilização subsequente, inclusive em outras
operações de tratamento.

§ 4° Aautoridade nacional poderá dispor de forma diferenciada acerca dos prazos previstos nos incisos Ie II do
caput deste artigo para os setores específicos.

Art. 20. O titular dos dados tem direito a solicitar revisão, por pessoa natural, de decisões tomadas unicamente
com base em tratamento automatizado de dados pessoais que afetem seus interesses, inclusive de decisões destinadas
a definir oseu perfil pessoal, profissional, de consumo e de credito ou osaopectos do oua personalidodo. ^

Art. 20. O titular dos dados tom direito a solicitar a revisão de dccisõGG tomadas unicamente com booe em
tratamento automatizado de dadoo pessoais que afetem aous intcrcooes, incluídao as decisões destinadas a dcfinir o ocu
perfil pessoal, profissional, de consumo e de crédito ou os aspectos de sua personalidade. (Redaçoo dada .pojo
Medida rrovisória n" 860. de 2018^

Art. 20. O titular dos dados tem direito a solicitar a revisão de decisões tomadas unicamente com base em
tratamento automatizado de dados pessoais que afetem seus interesses, incluídas as decisões destinadas a definir o
seu perfil pessoal, profissional, de consumo e de crédito ou os aspectos de sua personalidade. (Redação dada
pftia I fii n° 13.853. de 2019) Vigência

§ 1° Ocontrolador deverá fornecer, sempre que solicitadas, informações claras e adequadas a respeito dos
critérios edos procedimentos utilizados para adecisão automatizada, observados os segredos comercial e industrial.



§ 2° Em caso de não oferecimento de informações de que trata o § 1° deste artigo baseado na observância de
segredo comerciai e industrial, a autoridade nacional poderá realizar auditoria para verificação de aspectos
discriminatórios em tratamento automatizado de dados pessoais.

§ 3° .(VETADO). (Incluído pela Lei n° 13.853. de 2019) Vigência

Art. 21. Os dados pessoais referentes ao exercício regular de direitos pelo titular não podem serutilizados em seu
prejuízo.

Art. 22. Adefesa dos interesses e dos direitos dos titulares de dados poderá ser exercida em juízo, individual ou
coletivamente, na forma do disposto na legislação pertinente, acerca dos instrumentos de tutela individual e coletiva.

CAPÍTULO IV
DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS PELO PODER PÚBLICO

Seção I
Das Regras

^rt ° pessoais pelas pessoas Jurídicas de direito público referidas no parágrafo único doart. 1 da Lei n 12 527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informanâní deverá ser realizado para o
ínak OM r finalidade publica, na persecução do interesse público, com oobjetivo de executar as competênciaslegais ou cumprir as atribuições legais do serviço público, desde que:

informadas as hipóteses em que, no exercício de suas competências, realizam otratamento de dados.^
nStfrac loformaçoes claras e atualizadas sobre a previsão legal, a finalidade, os procedimentos e ai^
Knfco^^ ^execução dessas atividades, em veículos de fácil acesso, preferencialmente em seus sítios

II - (VETADO); e

art 33'j^jta LJGncaiTGgüüo quando rculizarcm operações de tratamento dc dadus pGoaoaia. nus tormn.^ dn

do art"Tq um encarregado quando realizarem operações de tratamento de dados pessoais, nos termosdo art. 39desta Lei, e (Redacao dada oela Lei n° 13.853. de 20191 Vigência

IV - (VETADO). (Incluído pela Lei n° 13.8Õ.1 da 7niQl vigência

§1° Aautoridade nacional poderá dispor sobre as formas de publicidade das operações de tratamento.

oMt 1 ? ° Lei não dispensa as pessoas jurídicas mencionadas no caput deste artigo de instituir asautoridades de que trata a Lei n° 12.527. de 18 de novamhm ri. onn rtei de Ace.s..n ã inZr.Jinf ^

®procedimentos para exercício dos direitos do titular perante o Poder Público observarão o
nJidnifh especifica, em especial as disposições constantes da Lei n° 9.507. de 12 dfi novembro riP igg?^ l^eta)_, da Lei n 9.784, de 29 de janeiro de 1999 (Lei Geral do PrncR.sso Administrativn) a Ha 1oj g®' i|12.527. de 18 de novomhm Ha ?nii (Lei de Aco.ssn à Infnrm=.n5n^ MuniinisiraTivo;., e aa LeLQ_^

§ 4° Os serviços notariais e de registro exercidos em caráter privado, por delegação do Poder Público terão o
mesmo tratamento dispensado aspessoas jurídicas referidas no caput deste artigo, nos termos desta Lei.

-ui- ^f notariais e de registro devem fornecer acesso aos dados por meio eletrônico oara a administrarânpublica, tendo em vista as finalidades de que trata ocaput deste artigo. eieironico para aadministração
Art. 24. As empresas públicas e as sociedades de economia mista que atuam em regime de concorrência sijipita<s

r,«ir A® empresas públicas e as sociedades de economia mista, quando estiverem ooeracionalizando

disseminação e ao acesso das informações pelo público em geral. ««"viudoe puoiica e a

Art. 26. Ouso compartilhado de dados pessoais pelo Poder Público deve atender a finalidades esoecíficas da

DratPrãn°d?d^H Publicas eatribuição legal pelos órgãos epelas entidades públicas, respeitados os princípios deproteção de dados pessoaiselencados noart. 6"desta Lei. princípios oe



§ 1° É vedado ao Poder Público transferir a entidades privadas dados pessoais constantes de bases de dados a
que tenha acesso, exceto:

I - em casos de execução descentralizada de atividade pública que exija a transferência, exclusivamente para esse
fim específico e determinado, observado o disposto na Lei n° 12.527. de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à
Informação):

II-(VETADO):

III - nos casos em que os dados forem acessíveis publicamente, observadas as disposições desta Lei.
III - se for indicado um encarregado para as operações de tratamento de dados pessoais, nos termos do art. 39;

Redação dada oela Medida Provisória n" 869. de 2018)

III - nos casos em que os dados forem acessíveis publicamente, observadas as disposições desta Lei.

IV • quando houver previsão legal ou a transferência for respaldada em contratos, convênios ou instrumentos
congêneres; tlncluído oela Medida Provisória n" 860. de 2018-)

V—na hipótese de a transferência dos dados objetivar a prevenção de fraudes e irregularidades, ou proteger e
resguardar a segurança e a integridade dotitular dosdados; ou (Incluído pela Medida Provisória n° 860. do 2018)

IV - quando houver previsão legal ou a transferência for respaldada em contratos, convênios ou instrumentos
congêneres; ou (Incluído pela Lei n° 13.853. de 2019)

V- na hipótese de a transferência dos dados objetivar exclusivamente a prevenção de fraudes e irregularidades,
ou proteger e resguardar a segurança e a integridade do titular dos dados, desde que vedado o tratamento para

^utras finalidades. (Incluído pela Lei n° 13.853, de 2019) Vigência

VI • nos casos em que os dados forem acessíveis publicamente, observadas as disposições dosta Lei.
(Incluído pela Medida Provisória n" 809. de 2018)

§ 2° Os contratos e convênios de que trata o § 1° deste artigo deverão ser comunicados à autoridade nacional.

Art. 27. A comunicação ou o uso compartilhado do dados pessoais do pessoa jurídica de direito público a pessoa
de direito privado será informado à autoridade nacional e dependerá de consentimento do titular, exceto:

Art. 27. A comunicação ou o uso compartilhado de dados pessoais do pessoa jurídica de direito público a pessoa
jurídica de direito privado dependerá de consentimento do titular, exceto: (Redação dada pela Medida
Provisória n" 869. de 2018)

Art. 27. Acomunicação ou o uso compartilhado de dados pessoais de pessoa jurídica de direito público a pessoa
de direito privado será informado à autoridade nacional e dependerá de consentimento do titular, exceto:

I - nas hipóteses de dispensa de consentimento previstas nesta Lei;

II - nos casos de uso compartilhado de dados, em que será dada publicidade nos termos do inciso I do caputdo
art. 23 desta Lei; ou

D III - nas exceções constantes do § 1°do art. 26 desta Lei.

Parágrafo único. A informação à autoridade nacional de que trata o caput deste artigo será objeto de
regulamentação. (Incluído oela Lei n° 13.853, de 2019) Vigência

Art. 28. (VETADO).

Art. 20. Aautoridade nacional poderá solicitar, a qualquer momento, àa entidades do Poder Público, a realização
de operações de tratamento de dados pessoais, informe específico sobre o âmbito e a natureza doa dados e demais
detalhes dotratamento realizado e poderá emitir parecer técnico complementar para garantir o cumprimento deata Loi.

Art. 29. Aautoridade nacional poderá solicitar, a qualquer momento, aos órgãos e às entidades do Poder Público a
realização de operações de tratamento de dados pessoais, as informações específicas sobre o âmbito c a natureza do3
dados G outros detalhes do tratamento roolizado o poderá omitir parecer técnico complementar para garantir o
cumprimento desta Lei. (Redação dada pela Medida Provisória n" 060. de 2018)

Art. 29. Aautoridade nacional poderá solicitar, a qualquer momento, aos órgãos e às entidades do poder público
a realização de operações de tratamento de dados pessoais, informações específicas sobre o âmbito e a natureza
dos dados e outros detalhes do tratamento realizado e poderá emitir parecer técnico complementar para garantir o
cumprimento desta Lei. (Redação dada pela Lei n° 13.853. de 2019) Vigência

Art. 30. Aautoridade nacional poderá estabelecer normas complementares para as atividades de comunicação e
de uso compartilhado de dados pessoais.

Seção II
Da Responsabilidade



Art. 31. Quando houver infração aesta Lei em decorrência do tratamento de dados pessoais por órgãos públicos a
autoridade nacional poderá enviar informe com medidas cabíveis para fazer cessar a violação.

Art. 32. Aautoridade nacional poderá solicitar a agentes do Poder Público a publicação de relatórios de impacto à
proteção de dados pessoais e sugerir a adoção de padrões e de boas práticas para os tratamentos de dados pessoais
pelo Poder Publico.

CAPÍTULO V
DA TRANSFERÊNCIA INTERNACIONAL DE DADOS

Art. 33. Atransferência internacional de dados pessoais somente é permitida nos seguintes casos;

I- para países ou organismos internacionais que proporcionem grau de proteção de dados pessoais adequado ao
previsto nesta Lei; ^

II -quando ocontrolador oferecer e comprovar garantias de cumprimento dos princípios, dos direitos do titular e do
regime de proteção de dados previstos nesta Lei, na forma de:

a)cláusulas contratuais específicas para determinada transferência;

b) cláusulas-padrão contratuais;

c) normas corporativasglobais;

d) selos, certificados e códigos de conduta regularmente emitidos;

3transforência for necessária para acooperação jurídica internacional entre órgãos públicos d^
teligencia, de investigação ede persecução, de acordo com os instrumentos de direito internacional;

terceira " ^ transferência for necessária para a proteção da vida ou da incolumidade física do titular ou de
V- quando a autoridade nacional autorizar a transferência;

VI -quando atransferência resultar em compromisso assumido em acordo de cooperação internacional;

nMhiir.o'L' ^ transferência for necessária para a execução de política pública ou atribuição legal do serviçopublico, sendo dada publicidade nos termos do inciso Ido caput do art. 23 desta Lei;

VIM - quando o titular tiver fornecido o seu consentimento específico e em destaque para a transferência com
in ormaçao previa sobre ocaráter internacional da operação, distinguindo claramente esta de outras finalidades; ou

IX -quando necessário para atender as hipóteses previstas nos incisos II, Ve VI do art. 7° desta Lei

único Slr?»
, 12.527, de 18 de novembro do 2f)1l í\ pI He kc9.si9.n à Infnrmar-an) no âmbito do snaccompetidas legais, e responsáveis, no âmbito de suas atividades, poderão requerer àautoridade nacional a avaliação

do nível de proteção adados pessoais conferido por país ou organismo internacional. avaliaçao ^

caout do de dados do país estrangeiro ou do organismo internacional mencionado no inciso Idocaput do art. 33 desta Lei sera avaliado pela autoridade nacional, que levará em consideração;
I-as normas gerais esetoriais da legislação em vigor no país de destino ou no organismo internacional;
II - a natureza dos dados;

III -aobservância dos princípios gerais de proteção de dados pessoais edireitos dos titulares previstos nesta Lei;
IV -a adoção de medidas de segurança previstas em regulamento;

V-aexistência de garantias judiciais einstitucionais para orespeito aos direitos de proteção de dados pessoais; e
VI - outras circunstâncias específicas relativas à transferência.

Art. 35. Adefinição do conteúdo de cláusulas-padrão contratuais, bem como a verificação de cláusulas contr?itiiai<5
nnS'"' 'T transferência, normas corporativas globais ou sS,^ certiTica^^^^^^conduta, aque se refere oinciso II do caput do art. 33 desta Lei, será realizLa pela autoridade nS? ^

«or! r ^verificação do disposto no caput deste artigo, deverão ser considerados os requisitos as condições eas garantias mínimas para atransferencia que observem os direitos, as garantias eos princípios desta Lei.



§ 2° Na análise de cláusulas contratuais, de documentos ou de normas corporativas globais submetidas à
aprovação da autoridade nacional, poderão ser requeridas informações suplementares ou realizadas diligências de
verificação quanto às operações de tratamento, quando necessário.

§ 3° A autoridade nacional poderá designar organismos de certificação para a realização do previsto no caput
deste artigo, que permanecerão sob sua fiscalização nos termos definidos em regulamento.

§ 4° Os atos realizados por organismo de certificação poderão ser revistos pela autoridade nacional e, caso em
desconformidade com esta Lei, submetidos a revisão ou anulados.

§ 5° As garantias suficientes de observância dos princípios gerais de proteção e dos direitos do titular referidas no
caput deste artigo serão também analisadas de acordo com as medidas técnicas e organizacionais adotadas pelo
operador, de acordo com o previsto nos §§ 1°e 2°do art.46 desta Lei.

Art. 36. As alterações nas garantias apresentadas como suficientes de observância dos princípios gerais de
proteção e dos direitos do titular referidas no inciso II do art. 33 desta Lei deverão ser comunicadas à autoridade
nacional.

CAPÍTULO VI
DOS AGENTES DE TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

Seção I
Do Controlador e do Operador

© Art. 37. Ocontrolador e ooperador devem manter registro das operações de tratamento de dados pessoais que
realizarem, especialmente quando baseado no legítimo interesse.

Art. 38. Aautoridade nacional poderá determinar ao controlador que elabore relatório de impacto à proteção de
dados pessoais, inclusive de dados sensíveis, referente a suas operações de tratamento de dados, nos termos de
regulamento, observados os segredos comercial e industrial.

Parágrafo único. Observado odisposto no caput deste artigo, orelatório deverá conter, no mínimo, adescrição dos
tipos de dados coletados, a metodologia utilizada para a coleta e para a garantia da segurança das informações e a
análise do controlador com relação a medidas, salvaguardas e mecanismos de mitigação de risco adotados.

Art. 39. Ooperador deverá realizar otratamento segundo as instruções fornecidas pelo controlador, que verificará
a observância das próprias instruções e das normas sobre a matéria.

Art 40 Aautoridade nacional poderá dispor sobre padrões de interoperabilidade para fins de portabilidade, Hvre
acesso aos dados e segurança, assim como sobre otempo de guarda dos registros, tendo em vista especialmente a
necessidade e a transparência.

Seção II
Do Encarregado peloTratamento de Dados Pessoais

Art. 410 controlador deverá indicar encarregado pelo tratamento de dados pessoais.

§1° Aidentidade e as informações de contato do encarregado deverão ser divulgadas publicamente, de forma
clara e objetiva, preferencialmente no sítio eletrônico do controlador.

§ 2° As atividades doencarregado consistem em;

I-aceitar reclamações ecomunicações dos titulares, prestar esclarecimentos eadotar providências;

II - receber comunicações da autoridade nacional e adotar providências,

III -orientar os funcionários eos contratados da entidade a respeito das práticas a serem tomadas em relação à
proteção de dados pessoais; e

IV -executar as demais atribuições determinadas pelo controlador ou estabelecidas em normas complementares.
S3° Aautoridade nacional poderá estabelecer normas complementares sobre a definição e as atribuições doencanigadí, Sle híplses de diepensa da aecaasidade da sua indicação, conforme anatureza eoporte da

entidade ou o volume de operações de tratamento de dados.

§4° (VETADO). (Incluído oeia Lei n° 13.853, de 2019) Agência
Seção III

Da Responsabilidade e do Ressarcimento de Danos



° oiJ. Ooperador que. em razão do exercício de atividade de tratamento de dados pessoais
fobr^adraTeparílo àlegislação de proteção de dados pessoais,'

§ 1° Afim de assegurar a efetiva indenização ao titular dos dados:

Ha lo '̂ 'i ° solidariamente pelos danos causados pelo tratamento quando descumprir as obrioacões
onJrador proteção de dados ou quando não tiver seguido as instruções lícitas do controlador, hipótese em que ope ador equipara-se ao controlador, salvo nos casos de exclusão previstos no art. 43 desta Lei;

HaH^Jr" P"® estiverem diretamente envolvidos no tratamento do qual decorreram danos ao titular dosdados respondem solidariamente, salvo nos casos de exclusão previstos no art. 43 desta Le^

verossiiíil a inverter oônus da prova afavor do titular dos dados quando, aseu juízo for

partidpa*ioreventVSnósa ^ responsáveis, na medida de sua
Art. 43. Os agentes de tratamento só não serão responsabilizados quando provarem:
I-que não realizaram otratamento de dados pessoais que lhes éatribuído;

iegisia^XpreSod^dalsrcu'''" ° ^ vlolaçâol^
III -que odano édecorrente de culpa exclusiva do titular dos dados ou de terceiro.

fornec^r''at^gu°rança3L?ò°«miafdl%'oTes^mTc^^^^^^
I- Omodo pelo qual é realizado;

II -oresultado eos riscos que razoavelmente dele se esperam;
III -as técnicas de tratamento de dados pessoais disponíveis àépoca em que foi realizado.

opdraroTquSodrarSídoterarmldfdrL^^^^^
regrasse rt^rSS ?ev1s '̂'n°a?e°gSSo%r:,:° — P—-lei,as ás

CAPÍTULO VII
DA SEGURANÇA E DAS BOAS PRÁTICAS

Seção I
DaSegurança e do Sigilode Dados

protege^s'daSs%TsSis'd^^^^^^^^^^ técnicas eadministrativas aptas a
alteraçao, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado^oSTícitr ^"* '̂® destruição, perda,
deste artigo, considerador^nj'u'rS'das1Xrm°acões^^^^ mínimos para tornar aplicável odisposto no caput
atual da tecnologia, especialmení no caso de ^ as características específicas do tratamento eoestado
art. 6° desta Lei ®®n®'veis, assim como os princípios previstos no caput do

ou do serviço até asua execuçãa^ ° deverão ser observadas desde afase de concepção do produto

obnga-se agaSntfrsSuíanrr^

que possa acarretar risco ou dano reíe\^nté^aos tftulíéí'̂ ^ nacional eao titular aocorrência de incidente de segurança



§ 1° A comunicação será feita em prazo razoável, conforme definido pela autoridade nacional, e deverá mencionar,
no mínimo:

I - a descrição da natureza dos dados pessoais afetados;

II - as informações sobre os titulares envolvidos;

III - a indicação das medidas técnicas e de segurança utilizadas para a proteção dos dados, observados os
segredos comercial e industrial;

IV - os riscos relacionados ao incidente;

V - os motivos da demora, no caso de a comunicação não ter sido imediata; e

VI - as medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os efeitos do prejuízo.

§ 2° A autoridade nacional verificará a gravidade do incidente e poderá, caso necessário para a salvaguarda dos
direitos dos titulares, determinar ao controlador a adoção de providências, tais como:

I - ampla divulgação do fato em meios de comunicação; e

II - medidas para reverter ou mitigar os efeitos do incidente.

§ 3° No juízo de gravidade do incidente, será avaliada eventual comprovação de que foram adotadas medidas
técnicas adequadas que tornem os dados pessoais afetados ininteligíveis, no âmbito e nos limites técnicos de seus

rviços, para terceiros não autorizados a acessá-los.

Art. 49. Os sistemas utilizados para o tratamento de dados pessoais devem ser estruturados de forma a atender
aos requisitos de segurança, aos padrões de boas práticas e de governança e aos princípios gerais previstos nesta Lei e
às demais normas regulamentares.

Seção II
Das Boas Práticas e da Governança

Art. 50. Os controladores e operadores, no âmbito de suas competências, pelo tratamento de dados pessoais,
individualmente ou por meio de associações, poderão formular regras de boas práticas e de governança que
estabeleçam as condições de organização, o regime de funcionamento, os procedimentos, incluindo reclamações e
petições de titulares, as normas de segurança, os padrões técnicos, as obrigações específicas para os diversos
envolvidos no tratamento, as ações educativas, os mecanismos internos de supervisão e de mitigação de riscos e outros
aspectos relacionados ao tratamento de dados pessoais.

§ 1° Ao estabelecer regras de boas práticas, o controlador e o operador levarão em consideração, em relação ao
tratamento e aos dados, a natureza, o escopo, a finalidade e a probabilidade e a gravidade dos riscos e dos benefícios
decorrentes de tratamento de dados do titular.

§ 2° Na aplicação dos princípios indicados nos incisos VII e VIII do caput do art. 6° desta Lei, o controlador,
servados a estrutura, a escala e o volume de suas operações, bem como a sensibilidade dos dados tratados e a

probabilidade e a gravidade dos danos para os titulares dos dados, poderá:

I- implementar programa de governança em privacidade que, no mínimo:

a) demonstre o comprometimento do controlador em adotar processos e políticas internas que assegurem o
cumprimento, deforma abrangente, de normas e boas práticas relativas à proteção dedados pessoais,

b) seja aplicável a todo o conjunto de dados pessoais que estejam sob seu controle, independentemente do modo
como se realizou sua coleta;

c) seja adaptado à estrutura, à escala e ao volume de suas operações, bem como à sensibilidade dos dados
tratados;

d) estabeleça políticas e salvaguardas adequadas com base em processo de avaliação sistemática de impactos e
riscos à privacidade;

e) tenha o objetivo de estabelecer relação de confiança com o titular, por meio de atuação transparente e que
assegure mecanismos de participação do titular;

f) esteja integrado asua estrutura geral de governança eestabeleça eaplique mecanismos de supervisão internos
e externos;

g) conte com planos de resposta a incidentes e remediação; e



h) seja atualizado constantemente com base em informações obtidas a partir de monitoramento contínuo e
avaliações periódicas;

II - demonstrar a efetividade de seu programa de governança em privacidade quando apropriado e, em especial, a
pedido da autoridade nacional ou de outra entidade responsável por promover o cumprimento de boas práticas ou
códigos deconduta, os quais, deforma independente, promovam o cumprimento desta Lei.

§ 3° As regras de boas práticas e de governança deverão ser publicadas e atualizadas periodicamente e poderão
ser reconhecidas e divulgadas pela autoridade nacional.

Art. 51. Aautoridade nacional estimulará a adoção de padrões técnicos que facilitem ocontrole pelos titulares dos
seus dados pessoais.

CAPÍTULO VIII
DA FISCALIZAÇÃO

Seção I
Das Sanções Administrativas

firam qíHoiW 2 f tratamento de dados, em razão das infrações cometidas às normas previstas nesta Lei,ficam sujeitos as seguintes sanções administrativas aplicáveis pela autoridade nacional: (Víaência)

I- advertência, com indicação de prazo para adoção de medidas corretivas;

rnnniiL" simples de até 2% (dois por cento) do faturamento da pessoa jurídica de direito privado qrupo o^
(dnquenS milhões exercício, excluídos os tributos, limitada, no total, a R$ 50,000.000,00

III - multa diária, observado o limite total a que se refere o inciso II;

IV -publicização da infração após devidamente apurada econfirmada asua ocorrência;
V-bloqueio dos dados pessoais aque se refere ainfração até asua regularização;
VI -eliminação dos dados pessoais a que se refere a infração;

VII - (VETADO);

VIII - (VETADO);

IX - (VETADO).

VI (Incluído polo Lei n^ 13.003, dc POIg) .(Prgmulgação.p^es vetadas)
CI n; .(Promulgação p^es vetadas)XII (VETADO): (Incluido ocia Loi n" 13.35.3 tle-ger^ (Promulgação partes votadas!

fi funcionamento do banco de dados aque se refere ainfração pelo período máximo de"^--a atividade de t^tamU^elo co~rr

rvorírn/i '̂ " P°. exercício da atividade de tratamento dos dados pessoais a que se refere a infração dpIdp iodo máximo de 6(seis) meses, prorrogável por igual período; (Incluído oela Lei n° 13 8.5T. de 2019)

nM3.S'3"Sp°'?nfQ° d® atividades relacionadas atratamento de dados. (Incluído opíp íp.

HofoeJ 1 sanções serão aplicadas após procedimento administrativo que possibilite a oportunidade da amnia
orSuir»trrecS;°" rrer„s?demT(s

I-agravidade ea natureza das infrações e dos direitos pessoais afetados;

II - a boa-fé do infrator;

lil - a vantagem auferida ou pretendida pelo infrator;

IV - a condição econômica do infrator;

V - a reincidência;

VI - o grau do dano;



VII - a cooperação do infrator;

VIII - a adoção reiterada e demonstrada de mecanismos e procedimentos internos capazes de minimizar o
dano, voltados ao tratamento seguro e adequado de dados, em consonância com o disposto no inciso II do § 2° do
art. 48 desta Lei;

IX - a adoção de política de boas práticas e governança;

X - a pronta adoção de medidas corretivas; e

XI - a proporcionalidade entre a gravidade da falta e a intensidade da sanção.

§ 2° O disposto neste artigo não substitui a aplicação de sanções administrativas, civis ou penais definidas em
legislação específica.

§ 2° O disposto neste artigo não substitui a aplicação de sanções administrativas, civis ou penais definidas na
Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, e em legislação específica. ÍRedacão dada pela Lei n° 13.853. de
20191 Vigência

§ 3° O disposto nos incisos I, IV, V, VI, VII, VIII e IX do caput deste artigo poderá ser aplicado às entidades e aos
órgãos públicos, sem prejuízo do disposto na Lei n° 8.112. de 11 de dezembro de 1990 (Estatuto do Servidor Púbítee
federall . na Lei n° 8.429. de 2 de iunho de 1002 (Lei de Improbidade Administrativa! . e na Lei n° 12.527, de 18 de
novembro de 2011 ÍLei de Acesso à Informação).

§ 3° O disposto nos incisos I, IV, V, VI, X, XI e XII do caput deste artigo poderá ser aplicado às entidades e aos
rgãos públicos, sem prejuízo do disposto na Lei n° 8.112. de 11 de dezembro de 1990. na Lei n° 8.429. de 2 de iunho
'e 1992. e na Lei n° 12.527. de 18 de novembro de 2011. (Redação dada pela Lei n° 13.853. de 2019)

§ 4° No cálculo do valor da multa de que trata o inciso II do caput deste artigo, a autoridade nacional poderá
considerar o faturamento total da empresa ou grupo de empresas, quando não dispuser do valor do faturamento no
ramo de atividade empresarial em que ocorreu a infração, definido pela autoridade nacional, ou quando o valor for
apresentado de forma incompleta ou não for demonstrado de forma inequívoca e idônea.

§ 5° O produto da arrecadação das multas aplicadas pela ANPD, inscritas ou não em dívida ativa, será
destinado ao Fundo de Defesa de Direitos Difusos de que tratam o art. 13 da Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, e a
Lei n° 9.008, de 21 de março de 1995. (Incluído pela Lei n° 13.853. de 2019)

S 6» (VETADO). (Incluído pela Lei n" 13.853. de 2010) (Promulgação partes vetadas)

§ 6° As sanções previstas nos incisos X, XI e XII do caput deste artigo serãoaplicadas: (Incluído pela Lei n°
13.853. de 2019)

I- somente apósjá ter sido imposta ao menos 1 (uma) das sanções de que tratam os incisos II, III, IV, Ve VI do
caput deste artigo para o mesmo caso concreto; e (Incluído pela Lei n° 13.853, de 2019)

II - em caso de controladores submetidos a outros órgãos e entidades com competências sancionatórias,
ouvidos esses órgãos. (Incluído pela Lei n° 13.853. de 2019)

§ 7° Os vazamentos individuais ou osacessos não autorizados de que trata o caput do art. 46 desta Lei poderão
ser objeto de conciliação direta entre controlador e titular e, caso não haja acordo, o controlador estará sujeito à
aplicação das penalidades de que trata esteartigo. (Incluído pela Lei n° 13.853, de 2019) Vjgência

Art. 53. Aautoridade nacional definirá, por meio de regulamento próprio sobre sanções administrativas a infrações
a esta Lei, que deverá ser objeto de consulta pública, as metodologias que orientarão o cálculo do valor-base das
sanções de multa. (Vigência)

§ 1° As metodologias a que se refere o caput deste artigo devem ser previamente publicadas, para ciência dos
agentes de tratamento, e devem apresentar objetivamente as formas e dosimetrias para o cálculo do valor-base das
sanções de multa, que deverão conter fundamentação detalhada de todos os seus elementos, demonstrando a
observância dos critérios previstos nesta Lei.

§ 2° O regulamento de sanções e metodologias correspondentes deve estabelecer as circunstâncias e as
condições para a adoção de multa simples ou diária.

Art. 54. Ovalor da sanção de multa diária aplicável às infrações a esta Lei deve observar a gravidade da falta e a
extensão do dano ou prejuízo causado e ser fundamentado pela autoridade nacional.



Parágrafo único. Aintimação da sanção de multa diária deverá conter, no mínimo, a descrição da obriqacâo

r^A . CAPÍTULO IXDA AUTORIDADE NACIONAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (ANPD) EDO CONSELHO NACIONAL DE PROTEÇÃO DE
DADOS PESSOAIS E DAPRIVACIDADE

Art. 55. (VETADO).
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IV • requisitar informações, a qualquer momento, aos controladores e operadores de dados pessoais que realizem
operações de tratamento de dados pessoais; (Incluído oela Medida Provisória n" 869. de 201ÍH

V - implementar mecanismos simplificados, inclusive por meio eletrônico, para o registro de reclamações sobre o
tratamento de dados pessoais em desconformidade com esta Lei; (Incluído pela Medida Provisória n° 869.-de

VI • fiscalizar e aplicar sanções na hipótese de tratamento de dados realizado em descumprimento à legislação,
mediante processo administrativo que assegure o contraditório, a ampla defesa e o direito de recurso; (Incluído
pela Medida Provisória n" 069. de 2018>

VII • comunicar às autoridades competentes as infrações penais das quais tiver conhecimento; (Incluído
pela Medida Provisória n" 869. de 2018^

Vt+I—comunicar aos órgãos de controle interno o descumprimento do disposto nesta Lei praticado por órgãos e
entidades da administração pública federal; (Incluído pela Medida Provisória n° 860. de 2018(

IX • difundir na sociedade o conhecimento sobre as normas e as políticas públicas de proteção de dados pessoais
e sobre as medidas de segurança; (Incluído pela Medida Provisória n° 860. de 2018^

X—estimular a adoção de padrões para serviços o produtos que facilitem o exercício de controle o proteção dos
titulares sobre seus dados pessoais, consideradas as especificidades das atividades o o porte dos controladores;
(Incluído pela Medida Provisória n" 869. de 2018^

XI elaborar estudos sobre as práticas nacionais e internacionais de proteção de dados pessoais e
privacidade; (Incluído pela Medida Provisória n" 869. de 20181

XII - promover ações de cooperação com autoridades de proteção de dados pessoais de outros países, de
natureza internacional ou transnacional; (Incluído pela Medida Provisória n° 869, de 2018^

XIII - realizar consultas públicas para colher sugestões sobre temas de relevante interesse público na área de
atuação da ANPD; (Incluído pela Medida Provisória n° 860. de 2018-V

XIV • realizar, previamente à edição de resoluções, a oitiva de entidades ou órgãos da administração pública que
" ejam responsáveis pela regulação de setores específicos da atividade Gconômica; (Incluido pela Medida
"rrovisória n" 869. de 2018(

XV—articular-se com as autoridades reguladoras públicas para exercer suas competências em setores específicos
de atividades econômicas e governamentais sujeitas à regulação; e (Incluído pela Medida rrovisória n° 869:
de 2010Í

XVI - elaborar relatórios dc gestão anuais acerca de suas atividades. (Incluído pela Medida Provisória n°
OCO, de 2018^

§ 1" A ANPD, na edição de suas normas, deverá observar a exigência de mínima intervenção, assegurados os
fundamentos e os princípios previstos nesta Lei e o disposto no art. 170 da Constituição. (Incluído pela Medtd«
Provisória n° 860. de 2018(

§ 2" A ANPD e os órgãos e entidades públicos responsáveis pela regulação de setores específicos da atividade
econômica e governamental devem coordenar suas atividades, nas correspondentes esferas de atuação, com vistas a
asseguraro cumprimento de suas atribuições com a maior eficiência e promover o adequadofuncionamento dos setores
regulados, conforme legislação específica, o o tratamento de dados pessoais, na forma desta Lei. (Incluído
pela Medida Provisória n° 869. de 2018)

§ 3°AANPD manterá fórum permanente de comunicação, inclusive por meio de cooperação técnica, comorgaos e
entidades da administração pública que sejam responsáveis pela regulação de setores específicos da atividade
econômica e governamental, a fim de facilitar as competências regulatória, fiscalizatória c punitiva da ANPD.
(Incluído pela Medida Provisória n^ 86Q. de 2018)

§ 4" No exercício das competências de que trata o caput, a autoridade competente deverá zelar pela preservação
osegredo empresarial e do sigilo das informações, nos termos da lei, sob pena de responsabilidade. (Incluído
ela Medida Provisória n" 860. de 2018(

§ 5" As reclamações colhidas conforme o disposto no inciso V do caput poderão ser analisadas de forma
agregada e as eventuais providências delas decorrentes poderão seradotadas deforma padronizada. (Incluído
pela Medida Provisória n° 860. de 2018^

Art. 55-l<. A aplicação das sanções previstas nesta Lei compete cxcluoivamentc à ANPD, cujas demais
competências prevalecerão, no que se refere à proteção de dados pessoais, sobre os competências correlatas do outras
entidades ou órgãos da administração pública. —(Incluído pela Medida Provisória n" 869, dc 204ft^

Parágrafo único. AANPD articulará sua atuação com o Sistema Nacional dc Defesa do Consumidor do Ministério
da Justiça e com outros órgãos e entidades com competências sancionatórias o normativas afetas ao tema de proteção
dedados pessoais, e será o órgão central de interpretação desta Lei e do estabelecimento de normas e diretrizes para a
sua implementação. (Incluído pela Medida Provisória n" 060. dc 2046f

Art. 55-A. Fica criada, sem aumento de despesa, a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), órgão
da administração pública federal, integrante da Presidência da República. (Incluído pela Lei n° 13.853,_de
2019(

§1° Anatureza juridica da ANPD é transitória e poderá ser transformada pelo Poder Executivo em entidade da
administração pública federal indireta, submetida a regime autárquico especial e vinculada à Presidência da
República. (Incluído pela Lei n° 13.853. de 2019)

§2° Aavaliação quanto à transformação de que dispõe o§ 1° deste artigo deverá ocorrer em até 2 (dois) anos
da data da entrada em vigor da estrutura regimental da ANPD. (Incluído pela Lei n° 13.853, de 2019)
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§ 2° o Conselho Diretor disporá sobre o regimento interno da ANPD. (Incluído oeia Lei n° 13.853. de
2Q19Í

Art. 55-H. Os cargos em comissão e as funções de confiança da ANPD serão remanejados de outros órgãos e
entidades do Poder Executivo federal. (Incluído oela Lei n° 13.853. de 2Q19Í

Art. 55-1. Os ocupantes dos cargos em comissão e das funções de confiança da ANPD serão indicados pelo
Conselho Diretor e nomeados ou designados pelo Diretor-Presidente. (Incluído pela Lei n° 13.853, de 2019)

Art. 55-J. Compete à ANPD: (Incluído oela Lei n° 13.853. de 2019)

I - zelar pela proteção dos dados pessoais, nos termos da legislação; (Incluído pela Lei n° 13.853.
de 2019)

II - zelar pela observância dos segredos comercial e industrial, observada a proteção de dados pessoais e do
sigilo das informações quando protegido por lei ou quando a quebra do sigilo violar os fundamentos do art. 2° desta
Lei; (Incluído pela Lei n° 13.853. de 2019Í

III - elaborar diretrizes para a Política Nacional de Proteção de Dados Pessoais e da Privacidade;
(Incluído pela Lei n° 13.853. de 2019Í

IV - fiscalizar e aplicar sanções em caso de tratamento de dados realizado em descumprimento à legislação,
mediante processo administrativo que assegure o contraditório, a ampla defesa e o direito de recurso;
(Incluído pela Lei n° 13.853. de 2019Í

V - apreciar petições de titular contra controlador após comprovada pelo titular a apresentação de reclamação
b controlador não solucionada no prazo estabelecido em regulamentação; (Incluído oela Lei n° 13.853. de

2019)

VI - promover na população o conhecimento das normas e das políticas públicas sobre proteção de dados
pessoais e das medidas de segurança; (Incluído pela Lei n° 13.853, de 2019)

VII - promover e elaborar estudos sobre as práticas nacionais e internacionais de proteção de dados pessoais e
privacidade; (Incluído pela Lei n° 13.853. de 2019)

VIII - estimular a adoção de padrões para serviços e produtos que facilitem o exercício de controle dos titulares
sobreseus dados pessoais, os quais deverão levar em consideração as especificidades das atividades e o porte dos
responsáveis; (Incluído oela Lei n° 13.853, de 2019)

IX - promover ações de cooperação com autoridades de proteção de dados pessoais de outros países, de
natureza internacional ou transnacional; (Incluído pela Lei n° 13.853. de 2019)

X - dispor sobre as formas de publicidade das operações de tratamento de dados pessoais, respeitados os
segredos comercial e industrial; (Incluído pela Lei n° 13.853. de 2019)

XI - solicitar, a qualquer momento, às entidades do poder público que realizem operações de tratamento de
irados pessoais informe específico sobre o âmbito, a natureza dos dados e os demais detalhes do tratamento
^realizado, com a possibilidade de emitir parecer técnico complementar para garantir o cumprimento desta
Lei; (Incluído oela Lei n° 13.853. de 2019)

XII - elaborar relatórios de gestão anuais acerca de suas atividades; (Incluído pela Lei n° 13.853,_de
2019)

XIII - editar regulamentos e procedimentos sobre proteção de dados pessoais e privacidade, bem como sobre
relatórios de impacto à proteção de dados pessoais para os casos em que o tratamento representar alto risco à
garantia dos princípios gerais de proteção de dados pessoais previstos nesta Lei; (Incluído pela Lei n°
13.853. de 2019)

XIV - ouvir os agentes de tratamento e a sociedade em matérias de interesse relevante e prestar contas sobre
suas atividades e planejamento; (Incluído pela Lei n° 13.853. de 2019)

XV - arrecadar e aplicar suas receitas e publicar, no relatório de gestão a que se refere o inciso XII do caput
deste artigo, odetalhamento de suas receitas e despesas; (Incluído pela Lei n° 13.853, de 2019)

XVI - realizar auditorias, ou determinar sua realização, no âmbito da atividade de fiscalização de que trata o
inciso IV e com a devida observância do disposto no inciso II do caput deste artigo, sobre o tratamento de dados
pessoais efetuado pelos agentes de tratamento, incluído o poder público; .(lnduido.pela Lei n 13.853,_de
2019)

XVII - celebrar, a qualquer momento, compromisso com agentes de tratamento para eliminar irregularidade,
incerteza jurídica ou situação contenciosa no âmbito de processos administrativos, de acordo com o previsto no
Decreto-Lei n° 4.657, de 4desetembro de 1942; (Incluído pela Lei n° 13.853, de 2019)



XVIII - editar normas, orientações e procedimentos simplificados e diferenciados, inclusive quanto aos prazos,
para que microempresas e empresas de pequeno porte, bem como iniciativas empresariais de caráter incrementai ou
disruptivo que se autodeclarem startups ou empresas de inovação, possam adequar-se a esta Lei- (Incluído
pela Lei n° 13.853. de 2019)

XIX - garantir que o tratamento de dados de idosos seja efetuado de maneira simples, clara, acessível e
adequada ao seu entendimento, nos termos desta Lei e da Lei n° 10.741. de 1° de outubro de 2003 (Estatuto do
idoso); (Incluído oela Lei n° 13.853. de 20191

XX - deliberar, na esfera administrativa, em caráter terminativo, sobre a interpretação desta Lei, as suas
competências e os casos omissos; (Incluído pela Lei n° 13.853. de 2019Í

XXI - comunicar às autoridades competentes as infrações penais das quais tiver conhecimento-
(Incluído pela Lei n° 13.853. de 2019Í

XXII - comunicar aos órgãos de controle interno odescumprimento do disposto nesta Lei por órgãos e entidades
da administração pública federal; (Incluído pela Lei n° 13.853.de 2019i

XXIII - articular-se com as autoridades reguladoras públicas para exercer suas competências em setores
®econômicas e governamentais sujeitas à regulação; e (Incluído pela Lei n°iO.oOo. U0 Z.Ü1^)

XXIV - implenrientar mecanismos simplificados, inclusive por meio eletrônico, para o registro de reclamações

Si?) ° ° pessoais em desconformidade com esta Lei. (Incluído pela Lei n° 13 8.S3. de
§ 1° Ao impor condicionantes administrativas ao tratamento de dados pessoais por agente de tratamento

sujeições, a ANPD deve observar a exigência de mínima intervenção,
assegurados os fundamentos, os princípios e os direitos dos titulares previstos no art. 170 da Constituição Federal e
nesta Lei. (Incluído pela Lei n° 13.8.'S.3. de 20191

hpm romn Ho ®as normas edítados pela ANPD devem ser precedidos de consulta e audiência públicas,bem como de analises de impacto regulatorio. (Incluído pela Lei n° 13.853. de 2019^

^ ®entídades públicos responsáveis pela regulação de setores específicos da atividadeeconômica e governamental devem coordenar suas atividades, nas correspondentes esferas de atuação com vistas a
assegurar ocumprimento de suas atribuições com a maior eficiência e promover oadequad?funcronamento^^^^^

§4 AANPD manterá fórum permanente de comunicação, inclusive por meio de cooperação técnica com
orgaos e entidades da administração pública responsáveis pela regulação de setores específicos da atividade

(S?o%'eLrrp?nMf«^ competências regulatória, fiscalizatória epunitiva da ANPD.
§ 5° No exercício das competências de que trata o caput deste artigo, a autoridade competente deverá zelar

2019) empresarial edo sigilo das informações, nos termos da lei. (Incluído nela Ipí n°:
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único. A ANPD articulará sua atuação com outros órgãos e entidades com comoetências
Hpcte I - ®norrnativas afetas ao tema de proteção de dados pessoais e será o órgão central de interpretação
13 853 ^ ®diretrizes para a sua implementação. (Incluído oela Lei n°

Art. 55-L. Constituem receitas da ANPD: (Incluído oela Lei n° 13.853. de 20191

trancflrl consIgnadas no orçamento geral da União, os créditos especiais, os créditos adicionais astransferencias e os repasses que lhe forem conferidos; (Incluído pela Lei n° 13 85.-^. de 20191
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pela Lei ® propriedade; (Incluído



IV - os valores apurados em aplicações no mercado financeiro das receitas previstas neste artigo:
(Incluído pela Lei n° 13.853. de 2019)

V - (VETADO); (Incluído pela Lei n° 13.853. de 2Q19)

VI - os recursos provenientes de acordos, convênios ou contratos celebrados com entidades, organismos ou
empresas, públicos ou privados, nacionais ou internacionais; (Incluído pela Lei n° 13.853. de 2019Í

VII - o produto da venda de publicações, material técnico, dados e informações, inclusive para fins de licitação
pública. (Incluído oela Lei n° 13.853. de 2Q19(

Art. 56. (VETADO).

Art. 5 7. (VETADO).

Seção II
Do Conselho Nacional de Proteção de Dados Pessoais e da Privacidade

Art. 58. (VETADO).

Art. 56-A. O Conselho Nacional de Proteção de Dados Pessoais e da Privacidade será composto por vinte e três
representantes, titulares suplentes, dos seguintes órgãos: (Incluído pela Medida Provisória n° 869, de 201&t

I - seis do Poder Executivo federal; (Incluido pela Medida Provisória n° 869. de 204S^
II • um do Senado Federal; (Incluído pela Medida Provisória n° 869. de 2(31

^ III • um da Câmara dos Deputados; (Incluído pela Medida Provisória n° 869. de 204^
IV - um do Conselho Nacional de Justiça; (Incluído oela Medida Provisória n° 860. dc 2018)
V - um do Conselho Nacional do Ministério Público; (Incluído pela Medida Provisória n" 069. de 2048^
VI - um do Comitê Gestor da Internet no Brasil; (Incluído oela Medida Provisória n" 869. de 2018^
VII • quatro de entidades da sociedade civil com atuação comprovada em proteção de dados pessoais;

(Incluído oela Medida Provisória n" 860. de 2018)

VIII • quatro de instituições científicas, tecnológicas e de inovação; c (Incluído pela Medida Provisória n°
060. de 2018>

IX - quatro de entidades representativas do setor empresarial relacionado à área de tratamento de dados
pessoais. (Incluído pela Medida Provisória n° 860. de 2018->

§ 1" Os representantes serão designados pelo Presidente da República. (Incluído pela Medida Provisória
n" 060. de 20^84

§ 2° Os representantes de que tratam os incisos Ia VI do caput e seus suplentes serão indicados pelos titulares
dos respectivos órgãos e entidades da administração pública. (Incluído pela Medida Provisona n" OCO, de 2010)

§ 3° Os representantes de que tratam os incisos VII, VIII e IX do caput e seus suplentes: (lncluido_[3Gla
Medida Provisória n° 860. de 2018)

I• serão indicados na forma de regulamento; (Incluído pela Medida Provisória n" 860. de 2018)
II • terão mandato de doisanos, permitida uma recondução; c (Incluído pela Medida Provisória n" 869, de

III • não poderão ser membros do Comitê Gestor da Internet no Brasil. (Incluído pela Medida rrovisoria !¥*
•,000. de 20184

^ § 4° A participação no Conselho Nacional de Proteção de Dados Pessoais e da Privacidade scra considerada
prestação de serviço público relevante, não remunerada. (Incluído oela Medida Provisória n° 069, de2018)

Art. 58-D. Compete ao Conselho Nacional de Proteção de Dados Pessoais o da Privacidade: (Incluído
oela Medida Provisória n" 860. de 2018)

\—propor diretrizes estratégicas e fornecer subsídios para a elaboração da Política Nacional dc Proteção de Dadoo
Pessoais c da Privacidade e para oatuação da ANPD; (Incluído oela Medida Provisória n° 060,.do_20M^^ ^^ ^

II • elaborar relatórios anuais de avaliação da execução das ações da Política Nacional de Proteção de Dadoo
Pessoais e da Privacidade; (Incluído pela Medida Provisória n" 060, dc 2048^

III - sugerir ações a serem realizadas polo ANPD; .(Inçjuí^pcla Medida Provipói ia n" 000,
IV - elaborar estudos o realizar debates c audiências públicas sobre a proteção de dados pessoais c da privooidadc;

e (Incluído oela Medida Provisória n" 060. de 2010^
V—disseminar o conhecimento sobre a proteção dc dados pessoais c da privacidade a população cm geral.

(Incluído pela Medida Provisória n" 060. de 2018)

Art. 58-A. OConselho Nacional de Proteção de Dados Pessoais e da Privacidade será composto de 23 (vinte e
três) representantes, titulares esuplentes, dos seguintes órgãos: .(lnçluídQ.pela Lei n° 13.853,Je_2019)

I-5(cinco) do Poder Executivo federal; (Incluído pela Lei n° 13.853, de 2019)

II -1 (um) do Senado Federal; (innhiíHn pala Lei n° 13.853. de 2019)

III -1 (um) da Câmara dos Deputados; (Incluído pela Lei n° 13.853, de 2019)

IV -1 (um) do Conselho Nacional de Justiça; (Incluído pela Lei n° 13.853, de 2019)



V-1 (um) do Conselho Nacional do Ministério Público; (Incluído pela Lei n° 13.853. de 20191

VI -1 (um) do Comitê Gestor da Internet no Brasil; (Incluído pela Lei n° 13.853. de 2019Í

relacionada a prolação da dados pessoais;

20-19/"' •^ instituições científicas, tecnológicas ede inovação; (Incluído nela ipí n° 1.^

reprasentadvas dascategorias econômicas do setor produtivo;

pessoais; e"
XI -2(dois) de entidades representativas do setor laborai. (Incluído pela Lei n° 1.-^ de 2019í

deleglção" '''Td,dd"^n^in7rnr 'República, permitida a

ssSS~~"="~~^
suplenles; '' °°üSdn neta "aXI do caput deste artigo eseu^

I-serão indicados na forma de regulamento; (Incluído nela lai n' in«et h. mrn,
II -não poderão ser membros do Comitê Gestor da Internet no Brasil; (Incluido nela iei n» » nc,

2019>"'•^ ^(""1^) recondução. (Incluído pela Iei n° 1aaaa a,

prestalãl) d^^eC^o^p^^blto r^evílfe" nloTr^únlrrdf° "''nnSSaVe!
(lncluidonef;i ePn°TÃC°5;::; '̂̂ Oados Pessoais eda Privacidade:

OadoJa de

Pessoais eda°PrívSwld'? (lnSn°nefa?ê!n"??a?a° af?n,nf "a Dados
III-sugerirações aserem realizadas pela ANPD; (Incluidp nela Iei n° 1aaa.a decnroí O

pnvaci'dade!f°"' ^

Art. 59. (VETADO).

CAPÍTULO X
DISPOSIÇÕES FINAIS ETRANSITÓRIAS

alterações; Vigência 23 de abril de 2014 (Marco Civil da Internet),, passa avigorar com as seguintes
"Art. 7°,

de interneTtTeu^^rtíúermfnto^to"'̂ ^^^^^^^^
SS23rdrda7stes°s'c;ír' - - ,ue



" (NR)

"Art. 16

II - de dados pessoais que sejam excessivos em relação à finalidade para a qual foi
dado consentimento pelo seu titular, exceto nas hipóteses previstas na Lei que dispõe sobre
a proteção de dados pessoais." (NR)

Art. 61. A empresa estrangeira será notificada e intimada de todos os atos processuais previstos nesta Lei,
independentemente de procuração ou de disposição contratual ou estatutária, na pessoa do agente ou representante ou
pessoa responsável por sua filial, agência, sucursal, estabelecimento ou escritório instalado no Brasil.

Art. 62. A autoridade nacional e o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep),
no âmbito de suas competências, editarão regulamentos específicos para o acesso a dados tratados pela União para o
cumprimento do disposto no ^ 2° do art. 0° da Lei n° 0.394. de 20 de dezembro de 1006 tLei de Diretrizes e Bases de
Educação Nacional). e aos referentes ao Sistema Nacional de Avaliação da educação Superior (Sinaes), de que trata a
Lei n" 10.861. de 14 de abril de 2004 . (Revogado pela Medida Provisória n" 869. de 2018^

Art. 62. A autoridade nacional e o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep),
no âmbito de suas competências, editarão regulamentos específicos para o acesso a dados tratados pela União para o
cumprimento do disposto no § 2° do art. 9° da Lei n° 9.394. de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da
Educacão Nacional!. e aos referentes ao Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes), de que trata a
Lei n° 10.861. de 14 de abril de 2004 .

Art. 63. A autoridade nacional estabelecerá normas sobre a adequação progressiva de bancos de dados
constituídos até a data de entrada em vigor desta Lei, consideradas a complexidade das operações de tratamento e a
natureza dos dados.

Art. 64. Os direitos e princípios expressos nesta Lei não excluem outros previstos no ordenamento jurídico pátrio
relacionados à matéria ou nos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte.

Art. 65. Esta Lei entra em vigorapós decorridos 18 (dezoito) meses de sua publicação oficial.
Art. 65. Esta Lei entra cm vigor: (Redação dada pela Medida Provisória n" 86Q, de 2Q4fr)
I - quanto aos art. 55-A, art. 55-D, art. 55-C, art. 55-D, art. 55-E, art. 55-r, art. 55-0, art. 55-11, art. 55-1, art. 55-J,

art. 55-K, art. 50-A e art. 50-D, no dia 20 de dezembro de 2018; o (Incluído pela Medida Provisória n" 860. de
264^

II • vinte e quatro meses após a data de sua publicação quanto aos demais artigos. (Incluído pela Medtda
rroviaória n" 860. de 2018Í

Art. 65. Esta Lei entra em vigor: (Redação dada pela Lei n° 13.853. de 2019)

I- dia 28 de dezembro de 2018, quanto aos arts. 55-A, 55-B, 55-C, 55-D, 55-E, 55-F, 55-G, 55-H, 55-1, 55-J, 55-
K, 55-L, 58-Ae 58-B: e (Incluído pela Lei n° 13.853, de 2019)

Q l-A —dia 1° de agosto de 2021, quanto aos arts. 52, 53 e 54; (Incluído pela Lei n° 14.010. de 2020)

II • 24 (vinte e quatro) meses após a data de sua publicação, quanto aos demais artigoo. (Incluído
pela Lei n" 13.853, de 2010)

II - em 3 de maio dc 2021, quanto aos dcmois artigoo. (Redação dada pela Medida Proviooria n" 050, d.G
2020) (Convertida na Lei n° 14.058, de 2020)

11-24 (vinte e quatro) meses após a data de sua publicação, quanto aos demais artigos. (Incluído
pela Lei n° 13.853. de 2019)

Brasília , 14de agosto de 2018; 197° da Independência e 130° da República.
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